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    NOTAS DO AUTOR




    A presente obra originou-se da tese de doutorado intitulada O estatuto do real em Lacan: dos primeiros escritos ao seminário VII, a ética da psicanálise, defendida pelo autor no ano de 2006 no Programa de Pós-graduação em Filosofia da Universidade Federal de São Carlos, sob a orientação do professor Doutor Richard Theisen Simanke. Assim, o autor agradece tanto ao Programa, quanto ao professor Richard que muito contribuiu para a realização deste trabalho. Agradece à Elizabeth Teodoro pelo imprescindível auxílio na preparação dos originais para publicação em forma de livro, bem como ao professor Mardem Leandro pela disponibilidade e generosidade em escrever o belíssimo e instigante Prefácio. Agradece, ainda, às(os) colegas do Departamento de Psicologia da UFSJ pela concessão do afastamento de um ano, na época, para terminar a escrita da tese, que originou este livro. Por fim, o autor agradece a todas(os) que, direta ou indiretamente, contribuíram para a publicação desta obra.




    É de suma importância informar ao leitor que dois artigos, sínteses desta obra, foram publicados em periódicos com Qualis-CAPES. O primeiro tem o mesmo título da tese O estatuto do real em Lacan: dos primeiros escritos ao seminário VII, a ética da psicanálise, publicado na Revista “Paidéia” da Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, vol. 16, n. 34, ago., pp. 161-168, 2006. O segundo intitulado Considerações a respeito do conceito de real em Lacan, na Revista “Psicologia em Estudo” da Universidade Estadual de Maringá, Paraná, vol. 14, n. 1, jan./mar., pp. 41-46, 2009.




    Assim também o leitor verá que nos itens 1.1. O registro do Imaginário do 1º capítulo e 2.1. O registro do Simbólico do 2º capítulo, bem como na síntese do texto de Lacan, Subversão do sujeito e dialética do desejo no inconsciente freudiano, de 1960, incluindo os comentários a respeito do grafo do desejo, que se encontra no final do item 3.3. O desejo e o real, - há fragmentos, desenvolvidos anteriormente, extraídos do livro A determinação do sujeito em Lacan: da reintrodução na psiquiatria à subversão do sujeito, publicado pela editora EdUFScar em 2005. Obra originada da dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-graduação em Filosofia da Universidade Federal de São Carlos, em 1999, intitulada A noção lacaniana da subversão do sujeito, sob a orientação de Richard Theisen Simanke, de autoria do autor.




    Por fim, o autor compartilha que enquanto a realidade vivida durante a escrita deste texto se apresentava um tanto caótica, principalmente no campo pessoal, foi justamente a elucidação da noção de Real nos primeiros escritos de Jacques Lacan, psicanalista francês, que fez sutura desses momentos difíceis. Refletindo sobre as contingências da vida, o autor entende que não parece coincidência que, tantos anos depois, este texto se materializasse, em forma de livro, para o público. Este trabalho de articulação inédita, sobre o Real em Lacan, neste momento em que vivemos numa realidade tão caótica, deflagrada pela pandemia do coronavírus vitimando fatalmente milhões de pessoas no mundo inteiro e centenas de milhares, aqui no Brasil.




    Que a leitura das linhas que se seguem possa, de alguma forma, rearranjar o caos de uma realidade que insiste em flertar com a crueza do Real!




    Wilson Camilo Chaves




    São João del-Rei, primavera de 2021


  




  

    PREFÁCIO1





    A Coisa lacaniana: o estatuto do real em seu impossível de sentido




    Eppur Si Muove! (E, no entanto, ela se move).




    Galileu Galilei




    Em seu livro Menos que nada, o filósofo Slavoj Zizek (2013) nos introduz a edificante história de Galileu que, em 1633, frente ao tribunal da inquisição, haveria corajosamente murmurado: Eppur si muove. Um murmuro de verdade, para desmentir o que acabara de confessar, quando se viu obrigado a endossar as teses geocêntricas de que seria o Sol a se mover em torno da Terra. No contexto desta subversão, Zizek ainda nos apresenta, a seu juízo, o que seria o eppur si muove freudiano, a partir da ressalva de seu mestre francês – Jean-Martin Charcot: qualquer teoria, por melhor que seja, não impede de que os fatos que não se encaixem nela, deixem de existir.




    Na ordem de suas razões, o engenho freudiano reside justamente em sua insistência analítica em se dispor a escutar estes fatos psíquicos. Isto que resta inconsciente, como não plenamente simbolizado, mas que ainda assim exerce sua determinação de causa. A dinâmica disto que se interpõe ao fechamento de um plano teórico monolítico nunca passou desapercebido por Lacan que, por princípio de método, em sua tese de 1932, já afirmava que a inteligibilidade dos fatos psíquicos dependeria de uma metodologia própria, posto que correlação factual não implicaria necessariamente em causalidade. Frente a isso, já no texto de 1946, A propósito da causalidade psíquica, o psicanalista nos exorta a considerar que antes de fazer falar os fatos, convém reconhecer suas condições de sentido, condições que determinam estes fatos enquanto fatos.




    Ocorre que, ao ser freudiano, Lacan nos faz reconhecer que as condições de sentido implicam em considerar os fatos que faltam no âmbito de uma nomeação capaz de nos apresentar sua concepção de estrutura, a partir de um percurso que vai do significante da falta a falta de um significante – nos termos de instituir a falta como elemento irredutível de sua proposição teórica.




    Não que Freud tenha sido um teórico do território da falta. A tríade estrutural da falta: castração, frustração, privação não é freudiana. O empirismo freudiano alude para ressalva de Charcot, que relida por Lacan nos remete ao hiato constitutivo a todo gesto teórico que não se faça surdo ao que se manifesta como real. O real lacaniano é seu murmúrio rebelde, sua subversão maior – seu eppur se muove – frente a surdez complacente do sujeito hipermoderno. Daí a importância de um livro capaz de nos explicitar as condições de possibilidade desse real, daí a gravidade do trabalho do eminente professor Wilson Camilo Chaves.




    A estrada real




    Embora não seja um ponto pacífico, não é incomum afirmar que o inconsciente é o grande conceito desde o qual a inventiva freudiana avançou, e foi admitida no interior da odisseia científica moderna. Nele se acomoda a dinâmica de um arco tensivo, capaz de figurar todo um regime de conexões, oposições e paradoxos que compõe os rudimentos de um esquadro para um novo modelo de homem – aquele que fala do que sofre. E sofre do que fala.




    O inédito da proposta freudiana, em teorizar a cura pela palavra, abre passagem para alguma coisa de real. Da cisalha simbólica, a escuta de Lacan (1958-59/2002) extrai seu peso em real: a voz é o peso real do sujeito no discurso. Real que resiste em se fazer conceituar, por retornar sempre ao mesmo lugar.




    No curso do que se seguiu, o conceito de inconsciente estaria para a psicanálise freudiana no mesmo viés em que o real estaria para o ensino lacaniano. E, por consequência (salva veritate), o sonho estaria para o inconsciente assim como a letra estaria para o real. Não sem razão, é esta a hipótese que, de modo circunspecto, confere ossatura ao presente livro: a letra lacaniana é a estrada real que conduz à compreensão do inconsciente, como real. Assim, já parafraseando Freud, podemos dizer que até a altura do Seminário VII sobre a ética, Wilson Camilo Chaves nos apresenta uma via régia, de acesso ao real. Posto que soube conexionar o rigor lógico e barroco da letra lacaniana com seu próprio engenho clínico e acadêmico, gesto teórico necessário para que suas explicações nos alcançassem o sentido.




    Como se deu a conhecer, coube a Lacan conferir espessura conceitual e formal a este real, nos termos de nos apresentar a sua escrita possível, sua forma lógica. Trata-se da pedra de toque da teoria lacaniana, bem provavelmente seu conceito mais complexo e prenhe de consequências. E por esta razão que o livro do Professor Chaves é leitura elucidativa – e como um Hermes, ele nos conduz pela mão, em meio ao inumerável cortejo de impedimentos e agruras do laboratório conceitual, apresentando-nos as passagens mais fundamentais de compreensão da gênese e estrutura hermética do impossível.




    A dificuldade acerca do real se explica por muitas razões. Para além do mar calmo das inferências, o real lacaniano não é uma formulação que semelhe ao noumenon kantiano ou a um absoluto ontológico, tampouco é aquele do credo científico, e igualmente distingue-se da realidade, ou ainda de qualquer metafísica influente.




    De início, o real lacaniano responderia pela articulação entre o léxico filosófico e o conceito freudiano de realidade psíquica, esta conexão sinalizaria para uma realidade fenomênica que seria imanente à própria representação, restando como impossível sua plena simbolização. O real é um conceito que denota tanto o osso da teoria – “esse real primitivo” e “literalmente inefável” (Lacan, 1953-54/1986, p. 104), na medida em que retorna “sempre no mesmo lugar” (Lacan, 1954-55, p. 300), sendo “a garantia da Coisa” (Lacan, 1959-60/1988, p. 97) – quanto conota e nomeia uma forma de registro (o real como categoria de percepção) ou a temporalização de um ensino: o Lacan do imaginário, do simbólico e do real.




    Entretanto, ao contrário dos registros, ou da temporalização (imaginária, simbólica, real) o real resiste em se fazer equivaler, e é Lacan (1975-76/2007, p. 119) quem nos diz: “O real, aquele de que se trata no que é chamado meu pensamento, é sempre um pedaço, um caroço. É, com certeza, um caroço, em torno do qual o pensamento divaga, mas seu estigma, o do real como tal, consiste em não se ligar a nada. Pelo menos é assim que concebo o real”.




    Por consequência, ao ser teorizado, o real tanto rompe com os vínculos da denotação, quanto os da conotação: ele seria da ordem da Coisa, das Ding – algo perdido, desde o princípio, mas que, obscenamente, acena-nos a partir da ordem insuspeita objetos afeitos ao nosso desejo. Estes mesmos que, tal como a pedra de Sísifo, nos pesam ao correr do caminho. Impondo-nos a repetir, tal como Agostinho de Hipona: Amor meus, pondus meum – o meu amor (desejo) é meu peso, minha gravidade, é ele quem me arrasta, por onde quer que eu vá, no rude e delicado tecido da vida. Razão pela qual Lacan ainda tenha aproximado o real do afeto da angústia, ou denominado o traumático como um encontro faltoso com o real (a Tyché), ou ainda, com o tempo: com o tanto de tempo em que o desejo não vem!




    Nesse sentido, o real não seria o desejável – aquilo ao qual o significante faria dissimular – mas o tempo, o interstício, a hiância posta entre o sujeito e sua potência desejante. Condição inquietante, que alude tanto para a perda da experiência de desejar, quanto para a experiência desta mesma perda. Quanto a isso, nos atentemos para a letra lacaniana em seu texto Kant com Sade (Lacan, 1962/1998, p. 794): “o desejo, isso a que chamamos desejo, basta para fazer com que a vida não tenha sentido quando se produz um covarde”.




    Esse é o peso da ética com a qual Lacan se dispõe a trabalhar, uma ética que articula o que até então era da ordem do impensável: a deontologia kantiana, com a filosofia da alcova do Marquês de Sade. Os imperativos categóricos se entrechocam. Dever e direito. De um lado, o epigonismo iluminista kantiano: quando não se sabe o que fazer, faça o que é da ordem do dever, de outro, o romantismo subversivo sadeano: tu tens o direito de gozar. Em ambos, vemos o supereu como uma figura obscena e feroz. Não nos enganemos, a perversão sadeana é o cúmulo da moralidade (Miller, 1997). Fato clínico de que alguém possa querer coisa a mais que seu bem-estar, e ser, ocasionalmente, incapaz de sentir, em si, as fúrias punitivas das compungidas visitas de nossos maldomados demônios. Referindo ominoso desapreço pela verdade em jogo nos pélagos profundos da natureza humana. Esta, que há milênios segue patinando nos desatinos do desejo.




    Assim, ao apostar que a ética centrada no real da experiência analítica fundamenta-se na singularidade do desejo, Camilo está nos sinalizando que a ética de extração lacaniana busca, justamente, escapar da fúria moralizante em jogo nas duas faces (direito e dever) da mesma moeda de gozo. O salutar escrutínio da letra lacaniana, levado à cabo pelo professor, nos permite ainda interpor Agostinho a Antígona: percorrer a estrada real do texto implica na coragem em não ceder da gravidade de um desejo que arrasta, ao se levar a termo a escrita de uma tese sobre o estatuto do real na experiência analítica – uma sublime ação que considera um saber-ler e um saber-escrever algum pedaço de real.




    A chave de Chaves e sua paixão pelo real




    Uma frase de Platão na República – sobre a dificuldade dos inícios – talvez nos permita sopesar de forma mais acurada a nervura do real proposta no livro do professor Camilo Chaves: o início é a metade do todo, no sentido de que o começo é a parte mais importante da Obra. Isso porque um conceito não nasce conceito. Primeiro ele emerge no quadro de uma opacidade elementar – é mera noção que precisa ser depurada de seu gradiente de indeterminação, para ser alçada ao valor de termo técnico, desde o qual se deriva de seu gênero comum, sua diferença específica. Operação que termina por se traduzir no âmbito de uma materialidade provisória. Mas, Lacan não é autor que se felicite, tão-somente, com as agruras desse exercício. Na verdade, ele é um desencantado desse expediente. Ele sabe – assim que o real for tomado como objeto conceitual, ele fará objeção: “a essência [ousia] do objeto é o falhar” (Goldenberg, 2018, p. 79), pois em seu âmbito mais restrito e radical, o objeto é aquilo que faz objeção, que objeta, aquilo que se impõe perturbando o funcionamento previsível das coisas. Lacan (1957-58), parece ter claro para si, o quanto o processo de conceitualização se apresenta, desde o início, comprometido com um certo fracasso metodológico, justamente por não desconsiderar o que haveria de real no objeto.




    Isso não significa que Lacan não trabalhe com conceitos, ao contrário. Ele força o expediente conceitual até o limite de seu estertor, de seu óbice lógico, do qual, pelo recurso de um apelo formal, nos faz reconhecer seu índice de real, mesmo que às expensas de afirmar que o real só se inscreveria por um impasse na formalização. Sim, não existe via fácil para tratar do que não cessa de não se escrever. É por essa razão que é tão importante que o curso de uma tese sobre o real se converta na perspectiva de um discurso capaz de abordá-lo no âmbito de seu limite posto ao saber, nos termos do que este tão esperado livro nos propõe.




    Camilo Chaves nos apresenta um texto denso, eivado das mais fundamentais passagens da letra lacaniana, para demonstrar a complexidade da gênese do real. As definições vão se sobrepondo: “o sintoma tem significação de real”, outra: “o real é pleno, basta a si mesmo”, e ainda: “é o que retorna ao mesmo lugar”. Há método em todo esse cortejo de referências – embora seja não-todo – e é Lacan (1974/2005, p. 79) quem nos diz: “se há noção de real, ela é extremamente complexa, e, a este título, é não apreensível, não apreensível de uma forma que faria um todo. Seria uma noção incrivelmente antecipatória pensar que haja um todo do real”. Em sua forma mais radical, isso significa que o real lacaniano tem de ser fatalmente dessubstancializado – posto na ordem do vazio: sombra sem objeto – e na condição de ser tomado na perspectiva da Coisa, “o real – a Coisa – é menos a presença inerte que curva o espaço simbólico (introduzindo nele lacunas e incoerências) que um efeito dessas lacunas e incoerências” (Zizek, 2010, p. 92).




    Assim, em seu livro – A paixão pelo impossível: preâmbulos do conceito de real no ensino de Jacques Lacan – Wilson Camilo nos explicita o que seria o próprio contexto de sedimentação do gradiente de significação do conceito de real. O livro nos convida a percorrer os percalços de uma árdua via dialética, que interpõe o texto e contexto do ensino de Lacan, sob o espectro de significação de sua paixão pelo impossível. De modo sóbrio, se intitula como um preâmbulo, do latim, preambŭlum (prae, que vem antes, mais ambulare, caminhar) – o que caminha à frente, o que abre caminhos de sentidos possíveis de nossa posição de sujeitos, em meio às vicissitudes próprias da estrada real. Porquanto, a estrada, tal como o inconsciente, tanto melhor nos determina, quanto menos nos apercebemos dela. Isso porque a paixão pelo impossível é coisa mesma que a paixão pelo sentido, mas no que este abriga de incompleto, de inconsistente, de inconsciente, ou seja, de real.




    De saída, o ônus argumentativo do livro sustenta um resgate da concepção de real, frente ao que François Roustang (1988, p. 50) assevera, quando diz que na obra lacaniana “não existe nenhum texto em que o real seja, por si mesmo, objeto de um desenvolvimento. A palavra aparece aqui e ali, como se seu sentido dependesse da evidência”. Frente a isto, a proposta do livro impõe um giro arqueológico para resgatar a noção de real – desde sua relação com os demais registros, até sua proposição como impossível – na perspectiva de demonstrar que a proposição do real como conceito designa a própria contradição referente aos limites de escrita do próprio conceito.




    Daí se seguirá o apelo lacaniano à letra e a lógica. Este apelo formal é o giro teórico em torno do real – como modalidade lógica do impossível – daquilo que não cessa de não se escrever, mas que resta como demanda insuprimível, como coerção que apela e agrava a falta em jogo no processo de simbolização e nos modos de subjetivação. Razão pela qual o desejo se apresenta como um ponto de báscula da teoria analítica, posto que funciona como um articulador fundamental da subjetividade, organizando a dinâmica das relações de objeto do sujeito, no ponto em que sinaliza sua falta. Nas palavras do professor: o desejo, enquanto tal, é falta. É a sua função, fecunda por excelência, que vemos despontar na experiência da análise. Uma experiência cernida pelo real – pelo registro do impossível de representar da realidade, seja ela material ou psíquica – que demanda do sujeito uma resposta singular frente ao traumático. Não sem razão, é Lacan (1953/2005, p. 45) quem nos diz que “na experiência analítica, para o sujeito, o real é sempre o choque com alguma coisa”. Alguma coisa que implica na persistência da falta – na insatisfação inerente à satisfação – a falta como correlato paradoxal, nome oximorônico da Coisa.




    Esse choque é referente a inquietante constatação de que o real seria estranho às apropriações mais elementares da ordem do conhecimento. Seja pela via do negativo: não se conhece. Quanto do positivo: ele não é incognoscível. Nesse sentido, a via que permitiria franquear acesso ao real teria que ser, literalmente, a via da escrita: escrever o real, via matema. Uma saída via sublimação. Um gesto capaz de “escrever o impossível: elevar a letra à dignidade da Coisa” (Silva, 2020).




    O professor Camilo nos oferece as chaves: o fundamento da lógica do real reside na articulação analítica de suas premissas. Daí a importância de seu giro genealógico. Posto que parte da complexidade do tema se refere à problemática de o real ser descrito em relação aos registros e ao seu tempo de teorização, grosso modo: imaginário (1936-1953), simbólico (1953-1976) e real (1976-1980). Há um real no âmbito do imaginário, do qual se depreende a intervenções no eixo da dialética da intersubjetividade, de forte influência hegeliana, no qual o imaginário envelopa as formas do desejo, se interpondo como obstáculo ou barreira. Mas, há o real frente as teses da primazia e autonomia do simbólico – do inconsciente estruturado como linguagem. Momento no qual Lacan toma o falo por significante, assim como propõe a escrita da pulsão ($ ◊ a) reconhecendo-a no grafo do desejo a partir da demanda do Outro. Ocorre que esses dois momentos ainda se localizam no paradigma de uma racionalidade intersubjetiva, na qual a apreensão do desejo se verifica a partir da noção de desejo puro. Frente a essa noção, Lacan (1958/1998, p. 619) compreende “a falta-a-ser do sujeito como o cerne da experiência analítica, como o campo mesmo em que se exibe a paixão do neurótico”.




    Nessa conjuntura, foi em Função e campo da fala e da linguagem que Lacan (1953/1998) introduziu, na teoria analítica, a instância do simbólico, mas intimamente atramada às perspectivas de consignação do paradigma da intersubjetividade. Por consequência, tem-se uma ruptura. Pois, até a altura deste gesto teórico, Lacan concebia a psicanálise a partir das linhas mestras de determinação do imaginário. Mas, eis que o primado do simbólico impõe considerar a linguagem enquanto estrutura, desde a qual o inconsciente passa a ser pensado. Por consequência, o eixo simbólico passa a definir o específico daquilo que a psicanálise alcançaria em seu campo, se propondo como uma práxis que, desde as Variantes do tratamento-padrão, se fundaria sobre as leis da intersubjetividade.




    Ocorre que, ao se levar o registro do simbólico às últimas consequências, Lacan irá, progressivamente, esvaziando as determinações da racionalidade intersubjetiva no interior de sua teoria. Sua leitura do estruturalismo de Saussure, permitiu que a noção de sujeito do inconsciente se propusesse, menos como efeito da relação entre outros sujeitos, do que como resultado de uma relação significante. De modo que sua noção de sujeito passou a ser definida como aquilo que um significante representa para outro significante. Mas, Lacan ainda levaria o espaço de alguns anos para nos apresentar o específico de sua subversão, ocorrência que se materializaria na altura dos anos 60.




    Sob o influxo do que se seguiu, o desenvolvimento teórico dos anos 60 representou um ponto de virada no pensamento lacaniano. E em face a isso, Camilo sustenta que a escrita do texto Kant com Sade sinalizou um marco teórico fundamental, propondo-se como “o locus de ruptura e esgotamento do paradigma lacaniano da intersubjetividade, raramente reconhecido como tal”. De fato, esse momento de ruptura se constitui reorganizando o específico da dinâmica da racionalidade analítica até então. Lacan reconhece as aporias do paradigma da intersubjetividade, de tal forma, que este reconhecimento passa por localizar na influência do pensamento de Immanuel Kant (lei moral) os impasses a serem ultrapassados (lei fálica e paterna).




    Segundo Safatle (2006), na conjuntura dos anos 60, o que estaria em jogo seria uma judiciosa autocrítica da parte de Lacan. Mas, sub-repticiamente encarnadas nas aguerridas figuras de Sade e Antígona. Personagens que engenhosamente passaram a encabeçar seu gesto de autocrítica velada. Em outras palavras, a tese de Sade “fornece a verdade da Crítica” (Lacan, 1962/1998), desde que funcionando como exame certeiro aos elementos kantianos do próprio pensamento lacaniano. Condição que pavimentava algo das linhas mestras do paradigma da intersubjetividade, por sua vez, centrado numa forma de kantismo aplicado ao estruturalismo. Trata-se de “um jogo orquestrado por Lacan contra si mesmo, no qual se decidiam os próprios movimentos da teoria analítica na tentativa de pensar a dialética negativa do desejo” (Safatle, 2006, p. 148), obrigando-o, quando menos, a repensar os próprios fundamentos de sua práxis analítica, ao propor – nos moldes de uma Crítica da razão pura, de extração kantiana – uma Crítica do desejo puro, de extração lacaniana.




    Em Kant com Sade, Lacan restitui o lugar do masoquismo originário, ao estabelecer que o significante deveria ser pensando – para além de sua posição de causa – nos termos da subtração que ele passaria a impor ao gozo, ou seja, a partir da barra que atingiria a Coisa (Miller, 2005). Produzindo um resto, um conceito póstumo: mais-de-gozar. Em outras palavras, este texto foi escrito para demonstrar em que o desejo é irredutível ao gozo, e mais: “que a libido freudiana demanda, para ser transcrita no simbólico, dois conceitos: gozo e desejo” (p. 239).




    Desta forma, a ruptura proposta pelo texto Kant com Sade, colocava à descoberto algo dos impasses da racionalidade analítica, de modo a compor a escritura do que se impôs ser lido como um conflito epistêmico – nos termos de um verdadeiro sintoma – referente aos embaraços da racionalidade intersubjetiva, daquilo que se avolumava no interior da clínica analítica (Safatle, 2006). Teve-se então, composto, um verdadeiro teatro intelectual, em que se viu figurar os personagens convocados a sustentar a referida autocrítica: Kant com Sade, mais Antígona. Condição capaz de tornar precisa a estética do que se organizou enquanto argumento: a lei moral não é outra coisa que o desejo em estado puro (Lacan, 1964/2008), e mais: das Ding é objeto perdido – mas, desde sempre. Esgota-se, assim, o espaço para leituras edipianizadas da experiência analítica, que, a partir daí, passam a serem cernidas, cada vez mais, pela chave analítica de uma paixão pelo real.




    Dos desdobramentos de Kant com Sade, Lacan nos demonstra que não seria de todo impossível ser perverso e kantiano ao mesmo tempo. Um é avesso e caricatura do outro – Sade revela o que em Kant estaria recalcado: “pois se é eliminado da moral todo elemento de sentimento, se no-lo retiram, se se invalida todo guia que exista em nosso sentimento, de modo extremo o mundo sadista e concebível” (Lacan, 1959-60/1988, p. 99). Kant e Sade seriam caudatários de uma noção de Universal que se fundaria em uma radical rejeição do pathos que condicionaria uma apropriação ética do campo sensível – “daquilo que um sujeito pode padecer em seu interesse por um objeto” (Lacan, 1962/1998, p. 778), ou seja, do patológico. Uma paixão que não é sem o real.




    Em razão desse panorama heurístico, temos uma chave de leitura proposta pelo professor Chaves, que nos antecipa o estatuto ético do inconsciente lacaniano, permitindo-nos ler os textos de 1960 já com os elementos do que se desdobraria nas décadas sequentes. Dizer que o estatuto do inconsciente é ético – como Lacan o profere na altura do Seminário 11 – se refere a reconhecer sua fragilidade no plano ôntico em detrimento de seu estatuto de real, no ponto em que este seria dedutível do ato analítico. No âmbito da experiência analítica, o ato se refere ao ponto decisivo – ao encontro do real enquanto tal (Badiou; CASSIN, 2013), posto que acena para a verdade em jogo na experiência, uma vez que o real comparece como verdade quando há angústia frente ao ato. Nesse sentido, a angústia funcionaria “como garantia latente do efeito de verdade produzido pela função do saber no real” (p. 79).




    Frente ao real, a chave de Chaves se fundamenta como uma proposição ética: saber-fazer com a angústia, no curso real da experiência analítica. Posição que implica em apostar no manejo de uma ética, irredutível a uma enregelada castidade Universal, ou aos desalinhos de um ideal qualquer – uma ética que se impõe face à coragem, e mesmo ao horror, que o analista possui de seu próprio ato. Em face ao que suportou escutar de seu sintoma, sustentando seu desejo de analista, ao intervir no real do sofrimento. Daquilo que permite ao analista situar o paciente enquanto sujeito de um gozo nem sempre diáfano à liturgia do sentido. Localizando-o em sua falta-a-ser, levando-o a sustentar seu próprio desejo como responsível.




    Essa experiência clínica não é outra que a da travessia da angústia – mas, também, a do amor, o de transferência, claro. Desde já, marcado pela coragem trágica que Antígona confessa a Lacan (1962/1998) - Eros aníkhate mákan: o amor é invencível nas batalhas. E, quando menos, pelo princípio do complexo de castração: o amor é dar aquilo que não se tem. Pois, é com esta falta que se ama. E “é em função deste amor, digamos, real que se institui o que é a questão central da transferência” (Lacan, 1962-63, p. 122) – porquanto que somente “o amor pode fazer o gozo condescender ao desejo” (Lacan, 1962-63, p. 197). Que é, afinal de contas, o que nos move. Pois, sim, Eppur si muove!
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        1 As referências citadas ao longo deste prefácio se encontram listadas no final do livro junto às demais.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    A noção de Real, a nosso ver, recebeu algumas conotações ao longo da teoria lacaniana. Isso não significa, entretanto, que Lacan não tenha se dedicado a ela, tal como fizera com os outros dois registros, Imaginário e Simbólico. Diferentemente de François Roustang (1988, p. 50) que afirma: “não existe nenhum texto em que o real seja por si mesmo objeto de um desenvolvimento. A palavra aparece aqui e ali, como se seu sentido dependesse da evidência”. Queremos, assim, resgatar a noção de Real desde sua relação com o Imaginário, passando pela relação com o Simbólico e demonstrando a transição desse termo para se atingir a ideia de que o Real é o impossível, focalizando a Ética da Psicanálise centrada não no ideal, mas no real da experiência psicanalítica.




    Iniciaremos, dessa maneira, investigando a noção de Real no texto de Lacan intitulado Para - além do ‘Princípio de realidade’ de 1936. Veremos aqui o esforço de Lacan, tal como acontecera desde a Tese de 1932, em apreender objetivamente o fenômeno psíquico, por meio da experiência psicanalítica, criticando, assim, o associacionismo. Veremos também as elaborações de Lacan a respeito da imagem, valorizando-a como um fenômeno privilegiado da investigação psicanalítica. Dessa maneira, é a relação do real com o imaginário que vamos privilegiar. Em seguida, analisaremos os textos: Formulações sobre a causalidade psíquica, de 1946; A agressividade em Psicanálise, de 1948, bem como Introdução teórica às funções da Psicanálise em criminologia, de 1950. Veremos, neste último, a relação do real não somente com o imaginário, mas agora também com a ordem simbólica.




    Assim, começaremos a articular, com mais precisão, a relação entre Real e Simbólico. Privilegiaremos para a discussão, primeiramente, o seguinte texto lacaniano: Intervenção sobre a transferência, de 1951, no qual pela primeira vez, de maneira explícita, Lacan retomará a ideia hegeliana de que o “real é racional e o racional é real”. Nesse texto, bem como naquele pronunciado por ocasião do Congresso de Roma, que se intitula Função e campo da fala e da linguagem em Psicanálise, de 1953, veremos como a ordem do Simbólico começa a predominar sobre a do Imaginário, portanto, será a relação do Simbólico e do Imaginário com o Real, que procuraremos elucidar. Veremos ainda os seguintes textos dessa mesma época: O Simbólico, o Imaginário e o Real - proferido numa conferência alguns meses antes daquele texto do relatório do Congresso de Roma; O mito individual do neurótico e Variantes do tratamento-padrão. Além desses escritos, a fim de elucidar mais claramente essa relação entre Simbólico, Imaginário e Real, recorremos ao Seminário II, O Eu na teoria de Freud e na técnica da Psicanálise. Nesse momento, nosso interesse se debruçará sobre a maneira específica que Lacan encontrará para definir a experiência psicanalítica, elucidando o famoso Esquema L. Assim, também voltaremos nosso olhar para a importante definição de Real que Lacan dará, aqui, qual seja, a de que o Real é sem fissura.




    A partir de então, já totalmente mergulhado na ordem do Simbólico e de posse do conceito de significante, perceberemos como Lacan, agora, se debruçará sobre o conceito de Real. Para isso, nos dirigiremos ao Seminário III, As Psicoses, no qual veremos a primeira metáfora lacaniana do Real, a saber, o que volta ao mesmo lugar, tal como as estrelas. Lacan, nesse Seminário, dedicará um capítulo para trabalhar o conceito de significante. Isso ocorre antes da descrição do fenômeno da alucinação com o qual ele também se preocupará. Nessa ocasião, entretanto, a ênfase a ser dada ao Real é aquela que se relaciona com o inconsciente estruturado como uma linguagem. Assim, será com essa relação do Real com essa ordem Simbólica que iremos nos ocupar. O estudo que Lacan empreenderá a respeito da psicose vai ser fundamental para sua definição de Real. A partir daí, analisaremos sucintamente os Seminários IV, V e VI, momento de transição dessa noção, mas já caminhando para a noção de Real como Coisa, tal como formulada no Seminário VII, para o qual convergirá todo este nosso trabalho. Nesse Seminário VII, Lacan terá como programa percorrer o caminho em que se privilegiará uma ética, a Ética da psicanálise, como centrada não no ideal, mas no real da experiência psicanalítica. E de que Real vai se tratar? É ao que nos propomos verificar e aonde pretendemos chegar com esta nossa obra.




    Assim, no final deste livro, demarcaremos que há todo um percurso feito por Lacan desde o Seminário IV, passando pelo Seminário VII, sobre a Ética da psicanálise, em direção à elaboração do conceito de objeto a, bem como à da ideia de que o Real é o impossível.




    Paralelamente à investigação do conceito de Real, não deixaremos de verificar a concepção de experiência psicanalítica, ora subjacente, ora explícita nos vários momentos do pensamento lacaniano. Nesse sentido, poderemos constatar que, inicialmente, Lacan vai privilegiar o registro do Imaginário. Aqui, veremos que a experiência psicanalítica será dessa ordem. Na medida em que Lacan privilegia o Simbólico, não só deixará o imaginário em segundo plano, como dirá explicitamente que a experiência psicanalítica vai ser da ordem do Simbólico, ou seja, o sujeito vai ser determinado, constituído pelo simbólico, ao passo que caberá ao imaginário a determinação do eu, em sua dimensão narcísica. O interessante, a se verificar é que, no Seminário VII, embora a experiência psicanalítica continue sendo da ordem do simbólico, é da ética do Real que Lacan se ocupará. Nesse momento, o Real será relacionado à Coisa, e consequentemente a temática da repetição, a metáfora do Real como o que volta ao mesmo lugar será retomada, articulada à ideia de que o objeto é faltoso, que se trata apenas de reencontrá-lo. Essa concepção iniciou-se no Seminário IV. Entretanto, não se pode perder de vista que já não haverá, por parte de Lacan, se podemos assim nos expressar, a aposta num Outro que encobre todo o sujeito, mas vai se conceber a ideia de que nem tudo pode ser simbolizado, há um resto, não há o Outro do Outro, este também é faltoso. Aqui, veremos Lacan lançando mão de uma leitura ética de alguns textos fundamentais de Freud e não apostando mais suas fichas, como fizera outrora, numa determinada investigação científica. Assim, no Seminário III, Lacan vai afirmar explicitamente que o psicótico não tem acesso a um real humano, simbolizado. Sob outro ângulo, podemos dizer que, já há, nesse instante, algo que escapa ao simbólico, mesmo que seja, nesse momento de sua obra, ocasião do Seminário III, somente na psicose.




    Assim, a fim de levar avante tal empreitada, elaboramos quatro capítulos, em que procuraremos, em cada um deles, privilegiar um registro, ou seja, partiremos da concepção do Imaginário e sua relação com o Real, denominação do primeiro capítulo. Em seguida, daremos ênfase ao registro do Simbólico, bem como a sua relação com o Real, no segundo capítulo. Uma vez estabelecida a Tríade, partiremos para o que denominamos de A transição do conceito de Real, terceiro capítulo. Finalmente, discutiremos a Ética da psicanálise e o Real, no quarto capítulo, momento de consolidação da identificação do Real com das Ding, bem como da preparação para o terreno da concepção do Real como o impossível e de sua relação com o objeto a. Essa relação entre o Real e o objeto a, por sua vez, ficará como desafio a ser retomado num futuro próximo e imbuído de um fôlego outro.


  




  

    CAPÍTULO 1 - IMAGINÁRIO E REAL




    1.1 O registro do imaginário2





    As primeiras elaborações a respeito do registro do Imaginário3 são desenvolvidas por Lacan (1987) no texto Os Complexos Familiares na formação do Indivíduo (1938). O conceito fundamental trabalhado nesse texto é o do complexo, pivô do desenvolvimento humano, “unidade funcional desse psiquismo, não corresponde a funções vitais, mas à insuficiência congênita dessas funções” (p. 29). Assim, será em torno do complexo bem como da imago que se estruturará o psiquismo. Para Lacan, na espécie humana, a cultura desempenha um papel equivalente ao que a natureza desempenha nas demais espécies animais. É na família, então, que a cultura predomina sobre a natureza. Estudando concretamente a família humana, Lacan vai se opor a um ponto de vista moralizante. Este estudo abrange a família como objeto e circunstância psíquica, visando os complexos e não os instintos. Ou seja, “o complexo, com efeito, liga sob uma forma fixada um conjunto de reações que pode interessar a todas as funções orgânicas desde a emoção até a conduta adaptada ao objeto” (p. 19). Assim, pelo complexo, o humano subverte toda fixidez instintiva, surgindo daí as diversidades da cultura. Essa operação pode ser até consciente para o sujeito, embora Freud tenha definido o complexo como essencialmente inconsciente. Na família, os complexos se revelam de forma mais estável e mais típica. Para Lacan, trata-se basicamente de dois complexos, o desmame – que fixa no psiquismo a relação de alimentação e o complexo de intrusão – que representa a experiência que o sujeito primitivamente reconhece como fato de ter um irmão (CHAVES, 2005).




    O ciúme fraterno, para Lacan (1987), resulta não de uma rivalidade vital, mas de uma identidade mental. A imago aqui não estará ligada ao outro (seio materno, do qual, no desmame, o sujeito se “vê” separado), mas ao corpo próprio. O “irmão” é, assim, ao mesmo tempo alvo de desejo e presença confusa “de duas relações afetivas, amor e identificação, cuja oposição será fundamental nos estádios ulteriores” (p. 32). O estádio do espelho4 vem suprir uma deficiência teórica nesse momento de elaboração do complexo de intrusão, correspondendo ao declínio do desmame. O fenômeno aí apreendido refere-se ao fato de o sujeito reconhecer sua imagem no espelho. O estádio do espelho representa, portanto, uma tentativa, por parte do sujeito, de resgatar e refazer o vínculo perdido, apartado pelo nascimento e presentificado no desmame:




    A tendência pela qual o sujeito re-instaura a unidade perdida de si mesmo toma o lugar, desde a origem, no centro da consciência. Ela é a fonte de energia de seu progresso mental, progresso cuja estrutura é determinada pela predominância das funções visuais. Se a procura de sua unidade efetiva promove no sujeito as formas em que ele representa sua identidade, a forma mais intuitiva é dada, nessa fase, pela imagem especular. O que o sujeito dela saúda é a unidade mental que lhe é inerente. O que ele reconhece nela é o ideal da imago do duplo. O que nela aclama é o triunfo da tendência salutar (LACAN, 1987, p. 37).




    A imagem, como forma que fascina o sujeito, o constitui; e o sujeito não será, portanto, anterior a ela. Será na forma e pela forma que sua constituição se dará. Não há, dessa maneira, um exterior que esteja lá fora, mas apenas no interior do próprio sujeito, ou seja, é nele mesmo que o outro estará. A exterioridade, bem como o sentimento de exterioridade, só será possível devido, primeiramente, à presença dessa dimensão no sujeito, comandando, posteriormente, “sua relação com toda exterioridade real” (OGILVIE, 1991, p. 111). Nesses termos, é importante ressaltar que a concepção de espelho deve ser entendida metaforicamente. Não se trata de uma etapa a ser superada, mas de uma situação que coloca o “eu” com um “outro”, dimensão essencial, responsável pela estruturação da fantasia: “é a aventura original através da qual, pela primeira vez, o homem passa pela experiência de que se vê, se reflete e se concebe como outro que não ele mesmo – dimensão essencial do humano, que estrutura toda a sua vida de fantasia” (LACAN, 1986, p. 96). O sujeito, ainda que deficitário organicamente, é capaz de se ver como um outro a partir da imagem refletida. Assim, é do outro – imaginário, por excelência – que lhe advém uma certa configuração totalizante, uma Gestalt. Isto é, por intermédio da imagem, é possível que ele se veja enquanto corpo organizado. Nas palavras de Lacan (1998a, p. 97):




    A assunção jubilatória de sua imagem especular, por esse ser ainda mergulhado na impotência motora e na dependência da alimentação que é o filhote do homem nesse estádio infans, parecer-nos-á pois manifestar, numa situação exemplar, a matriz simbólica onde o [eu] se precipita numa forma primordial, antes de se objetivar na dialética da identificação com o outro e que a linguagem lhe restitua, no universal, sua função de sujeito.




    Como se sabe, em 1949, Lacan estava apenas em via de colocar em primeiro plano o papel da linguagem. É nesse texto sobre o Estádio do Espelho que ele propõe a ideia de uma simultaneidade da constituição e da perda. Torna-se, dessa maneira, vão querer saber da constituição do sujeito num sentido metafísico, pois a preocupação de Lacan é com a função do eu que se dá na experiência psicanalítica. Nas palavras de Ogilvie (1991, p. 107):




    A função do eu, o fato de que o sujeito diga eu, isto é, fale enquanto um eu que ele visa como uma unidade, mas sobre o qual nada permite prejulgar quanto ao seu valor, sua extensão, seu lugar e sua importância afetiva (grifo do autor).




    A partir daqui, a razão de ser da constituição do sujeito vai ser procurada por Lacan na relação do sujeito consigo mesmo. O espelho é, portanto, um estádio de identificação, no qual o sujeito assume uma imagem, cuja função é “estabelecer a relação do organismo à sua realidade” (LACAN, 1998a, p. 99). Realidade de inacabamento, deficiente quanto à coordenação sensório-motora. O que “não impede o lactante de ficar fascinado pelo rosto humano, quase tão depressa quanto abre seus olhos à luz do dia” (LACAN apud OGILVIE, 1991, p. 116). É o que a criança faz diante do espelho – o rosto materno ou algum outro – que interessa ao psicanalista. Uma ação que escapa à criança, mas ao mesmo tempo, a deixa fascinada. Há aí uma operação de estruturação que abre espaço para emergir algo da ordem do desejo, da fantasia, do inconsciente. Isso mostra o quanto a imagem está revestida de desejo. Lacan (apud OGILVIE, 1991, p. 117) afirma que a imago é a transformação produzida no sujeito que a assume, é “o objeto próprio da psicologia” e que a “identificação a uma imago é a relação psíquica por excelência”. O que está em jogo é o que esse outro (imagem refletida) quer ou deseja. O que resta ao eu não é desejar o outro exterior em si, mas o desejo do outro. Logo, a relação do sujeito consigo mesmo passa necessariamente pela relação com um outro. É nesse sentido que podemos compreender a afirmativa lacaniana de que o espelho não é “apenas momento do desenvolvimento, mas também função exemplar”. Sendo assim, o espelho é um cenário de uma história negativa, e não, como entende o psicólogo, o “signo de uma etapa da história positiva de uma aquisição contínua” (OGILVIE, 1991, p. 117).




    Segundo Vanier (2005, p. 36), Lacan esclarece a noção de narcisismo por meio do estádio do espelho, permitindo-lhe, dessa maneira, “restituir as instâncias da segunda tópica freudiana”. Lacan volta várias vezes ao estádio do espelho, principalmente no momento da elaboração da tríade Imaginário-Simbólico-Real, articulando-o a esses três registros. No Seminário I, Os escritos técnicos de Freud5, Lacan propõe um esquema6 que “constitui a ‘forma generalizada do estádio do espelho’” (p. 36). Em que consiste a ênfase colocada por Lacan sobre o narcisismo? Vanier (2005, p. 36) afirma que “é consequência de seu interesse pela relação entre a personalidade e o meio social, entre o sujeito e seu entorno”. É a exploração da relação com seu semelhante que está em jogo aqui, o que mais tarde se chamará de pequeno outro. Assim, também é do fascínio que a sua imagem causa ao sujeito, bem como sua capacidade de ser cativado pelas imagens que vai se tratar. Desse modo, o estádio do espelho será concebido por Lacan como “um momento exemplar, paradigmático, de instauração da relação do homem com sua imagem” (p. 37, grifo do autor). Mas, para que essa imagem seja conferida ao sujeito é preciso um terceiro mediador, em outras palavras, “uma mediação simbólica faz-se necessária, como veremos mais adiante, para que o sujeito possa assumir tal identificação” (p. 37). Desse modo, trata-se do sujeito encontrar aí uma Gestalt, “uma forma, a forma total do corpo, que introduz um sentimento de unidade e de domínio, num tempo em que o sujeito ainda está na dependência do outro. Isso corresponde à instauração do narcisismo primário: o Eu (moi) do sujeito encontra aqui sua origem, Eu constituído pela soma dessas identificações que o espelho permitirá efetuar7” (p. 37-38). Nas palavras de Lacan (1981, p. 50) citado por Vanier (2005, p. 38): “[É] esta base de rivalidade e concorrência no fundamento do objeto [...] que será ultrapassada na fala, [que] é sempre pacto”. Dessa maneira, há uma distinção feita por Lacan entre o Eu, como instância imaginária e o sujeito (Je), determinado pelo simbólico, ligado, desse modo, à palavra, à linguagem8. Miller (1999, p. 26), referindo-se à fase do espelho, considera que “o sujeito, durante toda sua vida, é captado por imagens, às quais ele identifica sucessivamente e, portanto, a esse respeito o seu ego, como diz Freud, alhures, é um bazar de miudezas, identificações que podem ser contraditórias entre si”. Referindo-se também à mudança que se deu no pensamento de Lacan com o advento do simbólico, Miller (1999a, p. 27-28) afirma:




    Lacan, em certa época, para dar conta da subsistência da imagem no inconsciente, utilizava o termo imago. Isso não era, porém, muito vantajoso. A palavra ficava ambígua entre a imagem real e a imagem que subsistia no inconsciente. Já mostrei que, introduzindo-se a função simbólica, separam-se os domínios: de um lado o imaginário, o que é efetivamente da ordem da imagem, do outro o simbólico, o que é da ordem da inscrição significante.




    E acrescenta Miller (1999a, p. 28) que “a partir daí, é possível distinguir as identificações imaginárias, sempre agressivas, como na fase do espelho – o outro, a quem me identifico, sou eu mesmo – estruturados sobre um: ‘Você ou eu’, são identificações guerreiras, que não trazem estabilidade, nem paz”. É nesse cenário que iremos situar a relação entre o imaginário e o real, bem como trazer à tona certa concepção de real vigente nessa ocasião do pensamento de Lacan.




    1.2 Realidade, Imaginário e Real




    No artigo de 1936, cujo título é Para-além do Princípio de realidade9, Lacan (1998i, p. 78) faz uma crítica ao associacionismo de uma maneira geral e à psicologia associacionista, mais especificamente, que visa a “uma garantia de verdade”, faltando-lhe “ser simplesmente positiva”. Para Lacan, essa “psicologia então reinante”, associacionista, “na esteira da fidelidade à ‘revolução freudiana’”, deve ser substituída pela psicologia da forma. Como se sabe, na Tese de 1932, intitulada Da Psicose paranóica em suas relações com a Personalidade, Lacan (1975) propõe uma “análise concreta do psiquismo” que pudesse conduzir a um determinismo específico da subjetividade. Nessa Tese de 1932, ele se esforça em analisar objetivamente o subjetivo, o sujeito concreto. Ou seja, “lançar sobre o caso estudado um olhar tão direto, tão nu, tão objetivo quanto possível” (p. 247). Assim, em ambos os textos, na Tese de 1932 e no artigo de 1936, Lacan objetiva reivindicar uma positividade para a psicologia freudiana. Nesse escrito de 1936, ele também vai se preocupar com os dados concretos, porém, tratar-se-á dos dados concretos da imagem. E o associacionismo, como veremos, empobrece consideradamente a riqueza desses dados. Nesse sentido, é o conceito de imagem que Lacan (1975) privilegiará, pois a imagem é “esse fenômeno, de certo, o mais importante da psicologia pela riqueza de seus dados concretos, o é também pela complexidade de sua função, complexidade esta que não se pode tentar abarcar num único termo, a não ser o de função de informação”10 (p. 81, grifos do autor). O associacionismo, porém, reduz o fenômeno da imagem à sua função de ilusão, isto é, exclui a imagem, considerando-a como uma “sensação enfraquecida, na medida em que aberta menos seguramente a realidade, ela é tomada por eco e sombra da sensação, portanto, identificada, com seu traço, com o engrama11” (LACAN, 1998i, p. 81, grifos do autor).




    Lacan (1998i, p. 81) pretende “resolver nesse artigo de 1936 a antinomia intelectual (no sentido kantiano do termo atestado pelo próprio Lacan, que fala de ‘dialética transcendental’ entre teses empiristas e idealistas respectivamente incompletas12” (MARCOS, 2003, p. 343). Portanto, para Lacan (1998i, p. 82), o associacionismo jamais vai ascender a uma psicologia autêntica “que sabe que uma certa intencionalidade é fenomenologicamente inerente a seu objeto”. Desse modo, pertencem à realidade verdadeira, seguindo o raciocínio do associacionismo, somente aqueles fenômenos que, de uma maneira ou de outra, se inserem em algum nível das operações do conhecimento racional. Sentimentos, crenças, delírios, assentimentos, intuições, sonhos, etc. são explicados, segundo Lacan (1998i, p. 82), pelo associacionismo, por “algum determinismo estranho à sua ‘aparência’ e chamado de ‘orgânico’, por reduzi-los, quer ao suporte de um objeto físico, quer a relação de um fim biológico” (grifo do autor). Lacan, seguindo Freud, vai dar uma outra conotação a esses fenômenos cujo status é relegado à categoria de ilusão. E, para Lacan (1998i, p. 82), aquela realidade verdadeira “é constituída pelo sistema de referências que é válido para a ciência já estabelecida; isto é, mecanismos tangíveis para as ciências físicas, aos quais se juntam motivações utilitaristas nas ciências naturais”. A Psicologia, para a escola associacionista, tem o papel apenas de “reduzir a esse sistema os fenômenos psíquicos e verificá-lo, determinando através dele os próprios fenômenos que constituem seu conhecimento” (p. 82, grifo do autor).




    Assim, é pelo fato de estar voltada para a verdade que, para Lacan (1998i), a Psicologia não constitui uma ciência. A partir daí, ele começa a diferenciar a ciência da verdade, pois, o associacionismo identifica verdade com ciência, do que discordará veementemente Lacan. Seu objetivo é inscrever a sua psicologia no terreno da ciência, mas não nos moldes do associacionismo. E que modelo servirá para essa empreitada lacaniana? Perceberemos que será a psicanálise freudiana, ou melhor, a experiência analítica que se fundamenta no real. E de que real se tratará? É o que veremos um pouco mais à frente. Mas voltando à relação entre verdade e ciência, Lacan (1998i, p. 83) vai afirmar que o fim da verdade é outro que não o da ciência, esta, por sua vez, pode até “honrar-se de suas alianças com a verdade, pode propor-se como objeto seu fenômeno e seu valor, mas não pode de maneira alguma identificá-la como seu fim próprio”. É nesse contexto que Lacan mencionará pela primeira vez, nesse texto de 1936, o termo real, afirmando que:




    A ciência estava bem posicionada para servir de objeto último à paixão pela verdade, despertando no vulgo a prosternação diante do novo ídolo que chamou de cientificismo e, no ‘letrado’, esse eterno pedantismo que, por ignorar o quanto sua verdade é relativa às muralhas de sua torre, mutila o que do real lhe é dado apreender (LACAN, 1998i, p. 83, grifo do autor).




    Em seguida, Lacan (1998i) critica o psicólogo associacionista, que se interessa apenas pelo ato do saber, exercendo, portanto, uma atividade de sábio. É essa mutilação, afirma ele, que comete o psicólogo, e, “embora seja especulativa, ela não tem para o ser vivo e para o humano consequências menos cruéis” (p. 84). Tal como o psicólogo, o médico também mutila o que do real é dado apreender e compartilha, assim, desse mesmo espírito:




    É um ponto de vista semelhante, com efeito, que impõe ao médico esse espantoso desprezo pela realidade psíquica, cujo escândalo, perpetuando em nossos dias pela manutenção de toda uma formação academicista, exprime-se tanto na parcialidade da observação quanto na bastardia de concepções como a de pitiatismo (LACAN, 1998i, p. 84).




    É nesse contexto que Lacan situa Freud que sendo médico se opôs radicalmente a esta proposta, criando uma outra positividade13. Assim, o que opera Freud, segundo Lacan (1998i), é uma revolução metodológica, na medida em que Freud escuta o sujeito, ou seja, dá importância ao seu testemunho, que é o primeiro sinal dessa atitude de submissão ao real em Freud14. Lacan, então, adianta-se em relação ao que dirá mais tarde, em 1964, no Seminário sobre Os quatro conceitos fundamentais da psicanálise, que a Psicanálise não é um idealismo e que a salvação de Freud consistiu justamente em ouvir o que tinha a lhe dizer a histérica, livrando-se, assim, de se tornar um idealista. Mas, antes desse Seminário de 1964, no Seminário da ética, de 1959-60, ele já afirmava que a Ética da Psicanálise está centrada não no ideal, mas no real da experiência psicanalítica.




    Ao longo de todo artigo, Lacan elogia Freud, ainda que de forma temperada (MARCOS, 2003, p. 359). Dessa maneira, de acordo com Marcos (2003, p. 359-360), para Lacan, “Freud teria reconhecido que a maioria dos fenômenos psíquicos no homem se relaciona aparentemente a uma função de relação social e que, nesse sentido, o testemunho do sujeito continua sendo a via principal de acesso a tais fenômenos”. Lacan faz, nesse ponto, uma crítica da metapsicologia freudiana15. Segundo Marcos (2003, p. 360), “o conceito energético [noção de libido] resolve assim um problema de equivalência entre fenômenos”. Mas, “a referência freudiana a uma função biológica vai na contramão da ordem de positividade do saber que Lacan quer promover no artigo de 1936” (p. 360). Assim, “a psicologia freudiana, de fato, exacerbando sua indução com uma audácia próxima da temeridade, pretende remontar da relação inter-humana, tal como ela a isola como determinada em nossa cultura, à função biológica que seria seu substrato: e aponta essa função no desejo sexual16” (LACAN, 1998i, p. 93 apud MARCOS, 2003, p. 360). Ou seja, “como conceito energético, a libido é apenas a notação simbólica de equivalência entre os dinamismos que as imagens investem no comportamento” (p. 361). Nesse sentido, “o uso lacaniano da noção de imago permite assim uma ‘subversão’ das categorias da segunda tópica freudiana17” (p. 361). Lacan “insiste na dimensão relacional do ‘momento do testemunho’18 marcada, antes de Freud, por um ostracismo de princípios” (p. 361).




    Aqui, Marcos (2003) faz um importante comentário em nota de rodapé que nos interessa desde já, bem como nos interessará ao longo deste nosso trabalho. Então, ele afirma que “o dispositivo da cura participa em 1936 de uma problemática intersubjetiva do reconhecimento” (p. 362). Contrapondo a essa perspectiva, Marcos (2003), ainda nos convida a conferir uma citação de Lacan elaborada no Seminário III, sobre as Psicoses: “O manejo atual da relação de objeto no quadro de uma relação analítica concebida como dual é fundado no desconhecimento da autonomia da ordem simbólica19 que produz automaticamente uma confusão entre os planos do imaginário e do real” (LACAN, 1992b, p. 23 apud MARCOS, 2003, p. 362). Assim, podemos afirmar, como veremos mais à frente, que Lacan já nesse Seminário III, modificará o Esquema L, elaborado na ocasião do Seminário II, não apostando mais, portanto, no paradigma da intersubjetividade.




    Voltando ao artigo de 1936 e à crítica à medicina bem como à psicologia que identifica o imaginário com o ilusório, Lacan (1998i, p. 85) afirma o quanto tal identificação despreza “o que tem significação real, o sintoma”, concebendo-o como um epifenômeno, ou seja, se é psicológico, o será somente “na aparência”, “e há de se distinguir do registro comum da vida psíquica por algum traço discordante onde se mostre bem seu caráter ‘grave’” (p. 85). É nesse contexto que Lacan assevera sobre a experiência psicanalítica, demonstrando as regras dessa experiência, que em Freud, condensam-se em uma única, na lei da associação livre. Em seguida, Lacan (1998i) começa a descrever fenomenologicamente essa experiência psicanalítica. O termo chave, nesse momento, é a linguagem. Assim, torna-se fundamental apresentar a relação que se estabelece entre a linguagem e o pensamento do sujeito: a linguagem “por ser abordada por sua função de expressão social, revela ao mesmo tempo sua unidade significativa na intenção e sua ambiguidade constitutiva como expressão subjetiva, depondo contra o pensamento, sendo mentiroso com ele” (p. 86-87). Essa relação entre linguagem e pensamento desdobra-se na relação entre o analista e o analisando, tocando, então, na transferência. Dessa maneira, o que importa não é o que se diz, mas o que lhe diz, pois “a linguagem antes de significar alguma coisa, significa para alguém”20 (LACAN, 1998i, p. 86). O interlocutor, o psicanalista por excelência, tem aqui um papel fundamental:




    Pelo simples fato de estar presente e escutar, este homem que fala dirige-se a ele, e, já que ele impõe a seu discurso não querer dizer nada, resta o que esse homem quer lhe dizer. O que ele diz, com efeito, pode ‘não ter nenhum sentido’, mas o que ele lhe diz contém um sentido. É no movimento de responder que o ouvinte o sente; é suspendendo esse movimento que ele compreende o sentido do discurso (p. 86, grifos do autor).




    Segundo Marcos (2003, p. 334), “o contexto do artigo de Lacan, ou seja, a elucidação fenomenológica da experiência analítica, dá lugar a uma radicalização subjetiva da fórmula: ‘A linguagem, antes de significar alguma coisa, significa para alguém’”. Dessa maneira, “a linguagem não diz mais, como em Aristóteles, ‘alguma coisa de alguma coisa’ (legein ti kata tinos). Ela primeiro diz alguma coisa de alguém a um outro; isso mesmo, quando ela fala de algo distinto do sujeito como, por exemplo, quando ela fala de um estado do mundo” (p. 334). Assim, “a contribuição constitutiva do logos realista ou referencial (que articula os ‘estados da alma’ a noções gerais – dizer alguma coisa – e atribuir tais noções categoriais a ‘alguma coisa’ do real, como uma essência concreta à qual corresponderia um suporte de atribuição, um sujeito lógico no discurso) é aqui recusada”21 (p. 334).




    Lacan (1998i) descreve, mais especificamente, sobre o lugar que ocupa, na experiência psicanalítica, a relação do analista com o analisando. Ele afirma que o ouvinte entra nessa experiência “na situação de interlocutor”. O ouvinte aqui é, claro, o analista. Lacan acrescenta, dizendo que o sujeito solicita o analista, inicialmente, de maneira implícita, para, logo em seguida, solicitá-lo explicitamente. Mas, adverte-nos que o psicanalista permanece silencioso e “recusa-se pacientemente a isso” (p. 87). Lacan (1998i, p. 87) ainda indaga:




    Não haverá um limite em que essa atitude deva fazer cessar o monólogo? Se o sujeito prossegue nele, é em virtude da lei da experiência; mas, acaso continua ele a dirigir ao ouvinte realmente presente, ou antes, agora, a algum outro, imaginário porém mais real; ao fantasma da lembrança, à testemunha da solidão, à estátua do dever, ao mensageiro do destino? (grifos nossos).




    Lacan explicita nessa proposição a relação entre o imaginário e o real, dando até mesmo a esse imaginário uma certa dimensão real22, se podemos assim nos expressar. Logo, “falar transforma-se no ato de endereçar-se a alguém para sustentar o papel, em uma relação defunta reatualizada deste ou desta que, através da linguagem23 na qual a imago trabalha, se vê agora invocado como alguém que volta dos mortos” (MARCOS, 2003, p. 339).




    Lacan (1998i) passa a descrever a respeito da reconstituição da imagem pelo sujeito, na medida em que a experiência psicanalítica prossegue: “a conduta deixa de imitar sua sugestão, as lembranças retomam sua densidade real, e o analista vê o fim de seu poder, doravante inutilizado pelo fim dos sintomas e pelo arremate24 da personalidade” (p. 88). Lacan, assim, aponta para a situação de que o analisando deve se deparar com o real, produzido pela reconstituição da imagem, que agora já não é tão ilusória, pois, o trabalho da psicanálise, do analista consiste justamente em “resolver uma ilusão”. Torna-se pertinente fazer a seguinte pergunta: em que consiste esse trabalho, o de resolver uma ilusão? Lacan (1998i) nos responde afirmando que a ação terapêutica “deve ser essencialmente definida como um duplo movimento pelo qual a imagem, a princípio difusa e fragmentada, é regressivamente assimilada ao real, para ser progressivamente desassimilada do real, isto é, restaurada em sua realidade própria. Ação que testemunha a eficiência dessa realidade” (p. 89). Roustang (1988, p. 50), a respeito dessa importante afirmativa de Lacan, comenta:




    A imagem, como Gestalt formadora que importa reconstituir, não é o real, mas é da ordem do real, de onde é preciso retirá-la. Esse real deve ser dito eficiente, já que a imagem que dele participa determina e constitui o sujeito. Ele é a razão da permanência através da mudança incessante das aparências. Pelo real, graças a ele, o objeto da psicanálise, pode ser creditado dos traços da objetividade.




    Lacan retoma, aqui, de acordo com Marcos (2003, p. 230-231), “uma posição de Henri Wallon (1949) a respeito da imagem especular e opõe o real à ‘realidade própria da imagem’” (p. 348). Assim, “a ação do analista encontra-se teleologicamente orientada em direção à conscientização do sujeito a respeito da ‘unidade da imagem que nele se refrata em efeitos díspares, conforme ele a represente, a encarne ou a conheça’ (p. 88)” (p. 348). Tal encarnação “é da ordem do real, quer dizer, de uma assimilação ao real no sentido clássico do termo” (p. 348). Nesse sentido, “para além da descrição das modalidades operatórias da intervenção analítica, através da interpretação e da transferência, Lacan sublinha o efeito dessa intervenção: retirar a imagem da ordem do mimetismo a fim de restituí-la em sua dimensão de lembrança” (p. 349). Isso, pois, “a resolução de uma ilusão através da substituição da miragem à realidade, resolução que distingue a tarefa psicanalítica do puro ‘trabalho de ilusionista’, aparenta-se ao processo e ao progresso de uma subversão na função da imagem no sujeito” (p. 349). Tal subversão é “contemporânea à identificação da imagem pelo psicanalista e cuja condição de possibilidade continua sendo a assimilação do psicanalista à imagem. A imagem25 que identifica o sujeito deve ser identificada como tal pelo psicanalista” (p. 349). Assim, vai se esclarecendo o lugar da imagem na experiência psicanalítica nesse momento do pensamento de Lacan.




    Lacan retoma o que ele havia postulado alguns anos atrás, em 1932, na Tese de doutoramento, a respeito do pensamento identificatório e das relações culturais que os homens mantêm uns com os outros e finaliza esse texto de 1936 descrevendo o objeto da psicologia definido em termos essencialmente relativistas26. Marcos (2003, p. 357) afirma que “a categoria da ‘relatividade’ permite a Lacan livrar a psicologia da acusação de ‘subjetivismo27’”. A psicanálise, “sem ser exatamente um ‘trabalho ilusório’, é “uma simples técnica”, que não pode exigir, a título de experiência, uma objetividade em matéria de observação” (p. 358), uma vez que “as ‘condições’ de seu exercício aparecem como ‘desafios’ à cientificidade”. Ou seja, “a experiência analítica descrita por Lacan ‘como uma constante interação entre o observador e o objeto’ transgride a necessidade de uma ‘referência fixa no sistema observado’ (p. 358). Assim, “o uso, para fins de observação, do ‘próprio movimento subjetivo’ – quer dizer, em linguagem freudiana, o uso das relações transferenciais e contratransferenciais que, fora do quadro analítico, encontra-se eliminado por ser visto como fonte de erro – é a condição mesma da possibilidade, o caráter constitutivo da experiência analítica28 compreendida como processo” (p. 358). A experiência psicanalítica, então, “esforça-se em sublinhar como as lembranças de infância representam, a despeito de sua aparente disjunção, a ‘imagem’ do sujeito que o analista conseguiu suscitar” (p. 348). A experiência psicanalítica difere, portanto, da psicologia, a behavorista, principalmente, o que lhe vai impossibilitando (a psicanálise) de se servir da investigação da ciência, do seu método. Assim, pelas razões acima explicitadas, torna-se inviável submeter a experiência psicanalítica ao clivo do método científico.




    Marcos (2003, p. 362-363) afirma que, no mesmo ano em que Lacan publica na revista L’évolution psychiatrique o artigo Para além do ‘princípio de realidade’, “redigido entre Marienbad e Noirmoutier de agosto a outubro de 1936”, é pronunciado, por ele, em francês, “no XIV Congresso da Internacional Psychoanalytic Association em Marienbad, em 3 de agosto de 1936, um artigo indexado sob o título de The looking-glass phase, no Internation Journal of Psychoanlysis, de 1937, na página 78 do tomo I”. Nesses termos, acentua Marcos (2003, p. 363) que “as observações conclusivas do artigo publicado em 1936, artigo cujo interesse principal ‘reside na descrição do processo analítico e na possibilidade que ele fornece de isolar a imagem formadora determinante dos comportamentos’ (ROUSTANG, 1990, p. 30-31), mencionam, como linhas abertas de pesquisa, duas questões”. Entre elas, destaca-se uma que se refere a The looking-glass phase: “Aqui se colocam duas questões; através das imagens, objetos de interesse, como se constitui essa realidade em que se concilia universalmente o conhecimento do homem? Através das identificações típicas do sujeito, como se constitui o eu (je), onde é que ele se reconhece?” (LACAN, 1998i, p. 95 apud MARCOS, 2003, p. 363). Marcos (2003, p. 363) faz, nesse momento, uma importante indagação: “Quais são, então, os modos de constituição da ‘realidade’ e do ‘eu’, isso aceitando que se trata, nos dois casos, de levar em conta o caráter necessariamente mediador das imagens?”. A resposta dada por Lacan, assevera Marcos (2003), evoca Freud que teria respondido a essas duas questões “passando novamente ao terreno metapsicológico. Ele formula um princípio de realidade cuja crítica, em sua doutrina, constitui a finalidade de nosso trabalho” (LACAN, 1998i, p. 95 apud MARCOS, 2003, p. 364). Assim, “a articulação de uma teoria do Eu percepção-consciência, princípio de adaptação à realidade e de correção do princípio do prazer, choca-se como uma doutrina nova no campo psicanalítico: a teoria do Eu como órgão de desconhecimento” (p. 364). Mas, Lacan precisa ainda efetuar algumas pesquisas antes de responder às questões: “Devemos examinar que contribuição trazem, no que tange à realidade da imagem e às formas do conhecimento, as pesquisas que, com a disciplina freudiana, concorrem para a nova ciência psicológica” (LACAN, 1998i, p. 95 apud MARCOS, 2003, p. 364).




    É com “uma observação programática29” que Lacan termina esse artigo de 1936. O que significa, então, para além do princípio de realidade? “Significa, pois, para além de uma doutrina do Eu (que se trate da elaborada por Freud ou por Henri Ey), assim como para além de uma doutrina associacionista da imagem” (MARCOS, 2003, p. 365). Ainda, “significa em direção de uma nova teoria do Eu, da imago e da identificação especular capaz de ‘resolver os embaraços da cogitação analítica’ (p. 72)” (p. 365). Desse modo, sintetiza Marcos (2003) a respeito do programa ambicioso de Lacan nesse período de sua obra que é o de almejar, “entre outras coisas, fazer desaparecer o termo ‘inconsciente’ em prol da imago” (p. 365). Nesse sentido, Lacan (1998b) afirma:




    Eu havia destacado este traço significativo em minha tese, quando me esforcei por explicar a estrutura dos ‘fenômenos elementares’ da psicose paranóica. Basta-me dizer que a consideração destes levou-me a completar o catálogo das estruturas - simbolismo, condensação e outras que Freud explicitou – como sendo, direi, as do modo imaginário, pois espero que logo se renuncie a usar a palavra inconsciente para designar aquilo que se manifesta na consciência (LACAN, 1998b, p. 184 apud MARCOS, 2003, p. 365).




    E o real? Roustang (1988, p. 51) afirma a respeito do conceito de real que Lacan “talvez nunca tenha renunciado aos traços principais que, nessa época, formavam a compreensão desse conceito: o real é um invariante que consiste e resiste, é independente do eu e da consciência, é o ser de todos os fenômenos, é, enfim, racional, e por essa razão é matematizável e logicizável”. De acordo, ainda, com Roustang (1988), o real, depois de 1936, vai desaparecer de cena por algum tempo e só voltará a ocupar um lugar de destaque no final de 1955, no Seminário dedicado às Psicoses. Contrariamente a este autor, podemos afirmar que nesse intervalo entre 1936 e 1955, o conceito de real aparecerá em importantes textos, como no texto de 1951, intitulado Intervenção sobre a Transferência e, nos de 1953, Função e campo da fala e da linguagem em psicanálise, O mito individual do neurótico e O simbólico, o imaginário e o real, bem como no Seminário, livro II, O Eu na teoria de Freud e na técnica da psicanálise, de 1954-1955.




    1.3 Imaginário e Real




    No texto Formulações sobre a causalidade psíquica, de 1946, relatório pronunciado por ocasião das jornadas psiquiátricas de Bonneval, num debate sobre a psicogênese, Lacan (1998b, p. 167) faz uma análise fenomenológica a respeito da causalidade psíquica:




    A linguagem do homem, esse instrumento de sua mentira, é atravessada de ponta a ponta pelo problema de sua verdade; seja por traí-la, na medida em que é a expressão de sua hereditariedade orgânica, na fonologia do flatus vocis; das ‘paixões do corpo’ no sentido cartesiano, isto é, de sua alma, na modulação passional; e da cultura e da história que constituem sua humanidade, no sistema semântico que formulou quando criança: seja por manifestar essa verdade como intenção, abrindo-a eternamente para a questão de saber como aquilo que exprime a mentira de sua particularidade pode chegar a formular o universal de sua verdade.




    Mais à frente, Lacan (1998b) define o que entende por psicologia, na medida em que ela se inscreve “numa antropologia em que o registro do cultural no homem inclui” (p. 168). Nesse contexto, afirma Lacan que “poderíamos definir concretamente a psicologia como o campo do insensato, ou, dito de outra maneira, de tudo aquilo que cria nó no discurso – como indicam suficientemente as ‘palavras’ da paixão” (p. 168). É à loucura que Lacan está se referindo aqui. Assim, mesmo ainda sem estar de posse do conceito de inconsciente, advindo de Freud, Lacan já situa o campo da psicologia no que o discurso (consciente) dá nó. Lacan (1998b) adianta, nessa ocasião, o que formulará mais tarde, quando construirá seu conceito de significante e postulará a primazia deste sobre o significado, bem como diferenciará o dito do dizer, o enunciado da enunciação. Adiante, ele descreve sobre a fenomenologia de Merleau-Ponty como salutar para entender essa experiência vivida pelo sujeito:




    A obra do Sr. Merleau-Ponty, no entanto, demonstra de maneira decisiva que toda fenomenologia sadia, da percepção, por exemplo, ordena que se considere a experiência vivida antes de qualquer objetivação; e antes até de qualquer análise reflexiva que misture a objetivação com a experiência. Eu me explico: a mais ínfima ilusão visual patenteia que ela se impõe à experiência antes que a observação da figura parte por parte a corrija; com o que se objetiva a forma chamada de real (LACAN, 1998b, p. 180).




    Lacan (1998b) está se referindo à experiência, nesse instante, como aquela que antecede a qualquer observação. Na verdade, ele também está se referindo ao estádio do espelho e da precipitação do sujeito (infant) diante da imagem, da apreensão da forma como um todo, antes mesmo de se estar maduro neurofisiologicamente. Lacan continua dizendo que “é a ilusão em si que nos dá a ação de Gestalt, que é aqui o objeto próprio da psicologia” (p. 180). Está, assim, ratificado o que lhe preocupava nessa época, ou seja, o fascínio do sujeito diante da imagem, da imago, enfim, diante do outro. Essa preocupação já estava, como vimos, presente no texto de 1936, Para - além do ‘princípio de realidade’ e não somente nele, como também quando da elaboração do estádio do espelho30, desse mesmo ano, e no texto sobre a Família, de 1938. Logo, é ao conhecimento que vem do outro que Lacan também está se referindo. E, mais especificamente, ao caráter paranoico do conhecimento humano, ideia elaborada por Lacan desde 1932, na Tese de doutoramento. Então, ele afirma:




    Ressalto que não se trata de um desmentido de pertencimento, mas de uma negação formal: em outras palavras, de um fenômeno típico de desconhecimento e sob a forma invertida em que insistimos, forma cuja expressão mais habitual – Não vá pensar que... – já nos fornece essa relação mais habitual com o outro como tal, que valorizaremos no Eu (LACAN, 1998b, p. 180-181).




    A fim de ilustrar a problemática a respeito do reconhecimento do Eu que passa pelo conhecimento do outro, Lacan comenta os trabalhos de Charlotte Bühler, ao observar o comportamento da criança com seu companheiro de brincadeiras, que “reconheceu esse transitivismo sob a forma cativante de uma verdadeira captação da imagem do outro” (LACAN, 1998b, p. 182). O texto se segue de maneira que Lacan fará uma síntese do que havia postulado até então sobre o conhecimento humano; sobre a alienação do eu no outro e, finalmente, sobre a série de perdas de que é feita a história do homem, de cada homem. Lacan interligará tudo isso com a estrutura da loucura: “no limiar desse desenvolvimento, portanto, eis aí ligados o Eu primordial, como essencialmente alienado, e o sacrifício primitivo, como essencialmente suicida: ou seja, a estrutura fundamental da loucura” (p. 188). Assim, de acordo com essa afirmativa, vemos que é fundamental, para Lacan, a ideia de que o Eu só se pode se reconhecer como tal na medida em que se renuncia a si mesmo em prol da imagem refletida no espelho; entretanto, percebida como não sendo a sua, melhor dizendo, sendo a imagem de um outro. É preciso, dessa maneira, que o Eu se aliene no outro e renuncie a si mesmo para que possa se ascender como sujeito. Nesse contexto, é a primazia do imaginário que se realiza aqui.




    No texto escrito dois anos após o escrito sobre a causalidade psíquica, denominado A agressividade em psicanálise – relatório apresentado no XI Congresso dos Psicanalistas de Língua Francesa, reunidos em Bruxelas, em meados de maio de 1948 – Lacan já está totalmente envolvido com a dialética hegeliana, cuja aprendizagem se deu via os cursos de Kojève. Nesse texto de 1948, sobre a Agressividade em psicanálise, Lacan (1998c) dissertará sobre a agressividade que se apresenta na relação psicanalítica, na sua ação, que se “desenvolve na e pela comunicação verbal, isto é, numa apreensão dialética do sentido. Ela supõe, portanto, um sujeito que se manifeste como tal para outro” (p. 105). Torna-se pertinente salientar que essa afirmativa dá início a primeira das seis teses que são defendidas por Lacan, ao longo de todo o texto. O título dessa primeira tese é: A agressividade se manifesta numa experiência que é subjetiva por sua própria constituição. Assim, destaca-se daquela importante afirmação de Lacan a presença do paradigma da intersubjetividade, salientado na expressão: “um sujeito que se manifeste como tal para o outro”, paradigma que não o acompanhará por muitos anos. A expressão: “apreensão dialética do sentido” é também fundamental para entendermos o que, após alguns anos, Lacan fará, beneficiado das descobertas da Linguística moderna, com o conceito de significante e consequentemente com a noção da subversão do sujeito pelo significante; em outras palavras, nesse momento, já está presente a ideia de que a linguagem só tem importância de ser, para a experiência psicanalítica, se se referir ao sujeito, pois é ele quem lhe dá o seu sentido, ou seja, a linguagem só tem sentido na medida em que diz respeito a um sujeito, específico, nessa época, entendido como concreto. Daí a razão da experiência psicanalítica ser essencialmente singular, premissa que será de grande importância para nós, pois, iremos postular, posteriormente neste trabalho, a ideia de que a ética da psicanálise fundamenta-se na singularidade do desejo. É, nesse sentido, que Lacan (1998c) afirma categoricamente: “somente um sujeito pode compreender um sentido; inversamente, todo fenômeno de sentido implica um sujeito” (p. 105). A respeito dessa afirmativa de Lacan, Jorge Forbes (1996), psicanalista, comenta que Lacan, também com essa afirmativa, resolve de uma vez por todas, se assim podemos dizer, o que ele já vinha trabalhando desde a Tese de 1932, a reintrodução do sujeito no discurso médico-psiquiátrico, dito de outro modo, para Lacan só podemos falar em psicologia, só podemos considerar, estudar um fenômeno psicológico, se aprendermos como dotado de um sentido. Ora, quem lhe dá esse sentido é o sujeito considerado em sua concreticidade, em seu contexto humano, vital. Então, não é à toa, nem por acaso que Lacan busca, em Freud – inicialmente, como estamos vendo, timidamente, fazendo-lhe até críticas, e imbuído de um espírito relativista – fundamentação e alicerce para erguer um conhecimento psicológico, uma ciência psicológica que não tenha mais sustentação no associacionismo. É assim que ele vai se servindo da fenomenologia, da dialética hegeliana, como estamos começando a ver ao comentar esse texto de 1948 sobre A agressividade em psicanálise, para manter acesas as chamas de suas teses, ideias, bem como convencer os demais de suas certezas.




    Voltando ao texto de 1948 sobre a Agressividade em psicanálise, Lacan (1998c) faz uma afirmação, que é fundamental para o objetivo desta nossa obra, de modo a nos fazer pensar no aspecto ético da análise, da prática analítica, que não se trata de maneira alguma de uma técnica somente. Em suas palavras:




    Na análise, um sujeito se dá como podendo ser compreendido, e de fato o é: a introspecção e a intuição pretensamente projetiva não constituem, aqui, os vícios de princípio que uma psicologia, em seus primeiros passos no caminho da ciência, considerou irredutíveis. Isso equivaleria a transformar em impasse momentos abstratamente isolados do diálogo, quando é preciso fiar-se em seu movimento: foi mérito de Freud ter assumido os riscos deles, antes de dominá-los através de uma técnica rigorosa (LACAN, 1998c, p. 105).




    Essa afirmativa lacaniana nos remete a uma concepção da experiência psicanalítica como aquela que permite ao sujeito ser compreendido pelo outro. Ora, veremos mais tarde que tal concepção se desmoronará, principalmente a partir da elaboração do chamado Esquema L, quando descreverá sobre a impossibilidade de um sujeito comunicar-se, sem nenhum resíduo, com um outro, seja este si-mesmo, então, outro, imaginário, ou o Outro, da linguagem, da lei, devido à divisão entre sujeito do enunciado e sujeito da enunciação.




    Lacan (1998c) finaliza essa primeira tese indagando a respeito da possibilidade desse fazer inédito de Freud vir a poder fundar uma ciência positiva e descreve a respeito da transmissão da psicanálise, afirmando que,




    Ora, constituída entre dois sujeitos, dos quais um desempenha no diálogo um papel de impessoalidade ideal (ponto que requererá mais adiante nossa atenção), a experiência, uma vez consumada, e unicamente sob as condições de capacidade exigíveis para qualquer investigação especial, pode ser retomada pelo outro sujeito com um terceiro (LACAN, 1998c, p. 106).




    A segunda tese se intitula A agressividade, na experiência, nos é dada como intenção de agressão e como imagem de desmembramento corporal, e é nessas modalidades que se demonstra eficiente. A agressão, na análise, segundo Lacan (1998c), apresenta-se como uma pressão intencional que é lida




    (...) no sentido simbólico dos sintomas, a partir do momento em que o sujeito renuncia às defesas pelas quais os desvincula das relações que eles mantêm com sua vida cotidiana e com sua história – na finalidade implícita de suas condutas e suas recusas, nos fracassos de sua ação, na confissão de suas fantasias privilegiadas, nos rébuos da vida onírica (p. 106).




    Mas, ele afirma que essa agressão se exerce também em meio a “restrições reais”. Aqui, parece-nos que Lacan está identificando real com realidade, ou seja, com aquilo que vem de fora, ou melhor, do exterior. Entretanto, não podemos deixar de perceber que Lacan elucida a importância da imagem na formação agressiva:




    Mas sabemos por experiência que ela (a agressividade) é não menos eficaz pela via da expressividade: um genitor intimida pela simples presença, e basta que seja brandida a imagem do Punidor para que a criança a forme. Ela tem repercussões mais amplas do que qualquer sevícia (LACAN, 1998c, p. 107).




    Lacan (1998c) afirma em seguida que a psicanálise colocou os fenômenos mentais denominados imagens, “à altura da realidade concreta que elas representam” (p. 107). Além disso, ele assegura que a psicanálise




    (...) partiu da função formadora das imagens no sujeito e revelou que, se as imagens atuais determinam tais ou quais inflexões individuais das tendências, é na condição de variações das matrizes que constituem, para os próprios ‘instintos’, esses outros específicos que fazemos corresponder à antiga denominação de imago (LACAN, 1998c, p. 107, grifo do autor).




    Trata-se, assim, das imagens de castração, emasculação, mutilação, desmembramento, desagregação, eventração, devoração, explosão do corpo, etc., denominadas por Lacan (1998c) como imagos do corpo despedaçado. É descartada, dessa maneira, qualquer possibilidade de reduzir o processo analítico a uma perspectiva behavorista, que mutilaria os dados subjetivos mais importantes, não privilegiando as fantasias como testemunhas na consciência, não nos permitindo assim “conceber a imago, formadora da identificação” (p. 108).




    A terceira tese tem como título Os impulsos de agressividade decidem sobre as razões que motivam a técnica da análise. Ao nosso ver, o que é importante salientar é uma afirmativa de Lacan, que vai ser retomada por ele muitas décadas depois, por volta de 1974, quando de uma entrevista dada à televisão francesa, na qual ele dizia que o analista é como um santo, que não faz caridade, mas “descaridade”. Aliás, diga-se de passagem, essa ideia fora cunhada anteriormente a 1974, isto é, no Seminário, livro XX, Mais ainda. Nesse texto sobre A agressividade em psicanálise, ele afirma:




    Claro, numa exigência mais insondável do coração, é a participação em seu sofrimento que o doente espera de nós. Mas é a reação hostil que guia nossa prudência, e que já inspirara a Freud sua cautela contra qualquer tentação de bancar o profeta. Somente os santos são suficientemente desprendidos da mais profunda das paixões comuns para evitar os contragolpes agressivos da caridade (LACAN, 1998c, p. 110).




    Assim, observamos, nesse texto de 1948, já expressa, de maneira explícita, a atitude que deve ter o psicanalista, que é a de agir tal como um santo, que não faz caridade. Somente a sua atitude, a do santo, que é vista como sendo a única capaz de “evitar os contragolpes da caridade”. A tese IV, intitula-se: A agressividade é a tendência correlativa a um modo de identificação a que chamamos narcísico, e que determina a estrutura formal do eu do homem do registro de entidades característico de seu mundo. É nesse contexto que Lacan relaciona a agressividade com a sua teoria do estádio do espelho31, bem como a famosa distinção entre o “eu” (moi) e o “Eu” (Je). Na verdade, Lacan ao longo de todo esse texto sobre a agressividade, vai retomando item por item, o que já havia trabalhado desde 1932, quando da elaboração de seu doutoramento e relacionando-os com a agressividade, que culminará na ideia de pulsão de morte elaborada por Freud. Mas, nesse momento especificamente, é à dialética do eu e o outro e de sua alienação no outro, que Lacan (1998c) está se referindo. Então, afirma ele que: “Essa relação erótica, em que o indivíduo humano se fixa numa imagem que o aliena em si mesmo, eis aí a energia e a forma donde se origina a organização passional que ele irá chamar de seu eu” (p. 116). Mas, pode-se fazer a seguinte pergunta: onde se localiza aí a agressividade? Lacan nos responde dizendo que “essa forma se cristalizará, com efeito, na tensão conflitiva interna ao sujeito, que determina o despertar de seu desejo pelo objeto do desejo do outro: aqui, o concurso primordial se precipita numa concorrência agressiva, e é dela que nasce a tríade do outro, do eu e do objeto (...)” (p. 116). Mais à frente, Lacan retoma a conhecida frase poética “Eu é um outro” para dizer o quanto ela é evidente aos olhos do psicanalista. Ele já está aqui demarcando claramente a diferença entre eu e sujeito e, denunciando, via suas leituras dos textos de Freud, que o sujeito não se reduz ao eu; dito de outra maneira, o eu não é o que identifica o homem, o sujeito humano. Assim, em relação à análise dos sintomas, afirma Lacan que o eu “representa o centro de todas as resistências” de tal análise (tratamento). Embora seja a análise que “depois de haver enfatizado a reintegração das tendências excluídas pelo eu, como subjacentes aos sintomas que ela havia atacado inicialmente, em sua maioria, ligados aos fracassos da identificação edipiana, viesse a desvendar a dimensão “moral” do problema” (p. 121, grifos do autor). A partir daí, afirma Lacan que vieram para primeiro plano dois aspectos: 1) “o papel desempenhado pelas tendências agressivas na estrutura dos sintomas e da personalidade’ e 2) “toda sorte de concepções ‘valorizadoras’ da libido liberada, entre as quais uma das primeiras deveu-se aos psicanalistas franceses, sob o registro da oblatividade” (p. 121, grifo do autor). Então, a libido genital, segundo Lacan (1998c, p. 121), “se exerce num sentido de um ultrapassamento, aliás cego, do indivíduo em prol da espécie, e que seus efeitos sublimadores na crise do Édipo estão na origem de todo o processo de sublimação cultural do homem”. Isso, pois “ é em todas as fases genéticas do indivíduo, em todos os graus de realização humana em sua pessoa, que encontramos esse momento narcísico no sujeito, num antes em que ele deve assumir uma frustração libidinal e num depois em que ele transcende a si mesmo numa sublimação normativa” (p. 121).




    A agressividade, portanto, está implicada




    (...) nos efeitos de todas as regressões, de todos os abortamentos, de todas as recusas do desenvolvimento típico do sujeito, e especialmente no plano da realização sexual, ou, mais exatamente, no interior de cada uma das grandes fases determinadas na vida humana pelas metamorfoses libidinais cuja grande função a análise demonstrou: desmame, Édipo, puberdade, maturidade, ou maternidade, ou mesmo clímax involutivo (LACAN, 1998c, p. 122).




    A partir daí, Lacan adentra na última tese, a V, cujo título é: Tal noção da agressividade, como uma das coordenadas intencionais do eu humano, e especialmente relativa à categoria do espaço, faz conceber seu papel na neurose moderna e no mal-estar da civilização. A agressividade, afirma Lacan (1998c), é confundida, em nossa civilização, com a virtude da força, própria da moral mediana. É compreendida como significativa de um desenvolvimento do eu. Assim, com Darwin, Lacan acentua, com sua seleção natural, que o que se tem é uma tirania narcísica: “(...) a promoção do eu em nossa existência leva, conforme a concepção utilitarista do homem que a secunda, a realizar cada vez mais o homem como indivíduo, isto é, num isolamento anímico sempre mais aparentado com sua derrelição original” (p. 124, grifo do autor). Entretanto, ele pontua que, antes de Darwin, Hegel forneceu a teoria perene da função própria da agressividade na ontologia humana:




    Foi do conflito entre o Senhor e o Escravo que ele deduziu todo o progresso subjetivo e objetivo de nossa história, fazendo surgir dessas crises as sínteses que representam as formas mais elevadas do status da pessoa no ocidente, do estóico ao cristão, e até o futuro cidadão do estado universal (LACAN, 1998c, p. 123).




    Dessa forma, segundo Lacan (1998c), o indivíduo enquanto ser natural não é nada, pois o sujeito humano só o é diante do Ser absoluto que é dado na morte:




    A satisfação do desejo humano só é possível se mediatizada pelo desejo e pelo trabalho do outro. Se, no conflito entre o Senhor e o Escravo, é o reconhecimento do homem pelo homem que está em jogo, é também numa negação radical dos valores naturais que ele é promovido, ou seja, que se exprime na tirania estéril do senhor ou na tirania fecunda do trabalho (p. 123).




    É nesse contexto que Lacan (1998c, p. 124) vai articular a ideia de que “a noção do papel da simetria espacial na estrutura narcísica do homem é essencial para lançar bases de uma análise psicológica do espaço, da qual só podemos aqui indicar o lugar”. Em seguida, ele afirma que “é a possibilidade subjetiva da projeção especular de tal campo no campo do outro que confere ao espaço humano sua estrutura originalmente ‘geométrica’, estrutura que preferíamos chamar de caleidoscópica” (p. 124, grifo do autor). O campo a que se refere Lacan é o campo espacial. Notamos aqui o quanto Lacan no final deste texto sobre a agressividade em psicanálise faz ainda referência ao imaginário, isto é, o espaço a que ele se refere e onde se dá as relações humanas é de natureza imaginária, embora se agrupando a ele o “espaço objetivo da realidade”. Assim, o espaço das relações humanas é de natureza competitiva e é nesse espaço que se desenvolve o “conjunto de imagens do eu”. É desse modo que Lacan indaga a respeito dessa redução do Real, e se tal procedimento não estaria se distanciando ainda mais do que propõe os fisicalistas. Parece-nos que Lacan está, nessa situação, defendendo a ideia de que o Real é de natureza conflitiva e, mais especificamente, do conflito entre imagens, imagens do eu. E, dessa maneira, ele vai articular essa tensão subjetiva ao que Freud elabora no Mal-estar da civilização, sobre o conceito de pulsão de morte, por mais paradoxal que seja, em termos biológicos. Em suas palavras: “Não nos parece vão ter sublinhado a relação mantida com a dimensão do espaço por uma tensão subjetiva, que, no mal-estar da civilização, vem corroborar a da angústia, tão humanamente abordada por Freud, e que se desenvolve na dimensão temporal” (p. 126). Essa angústia se refere ao despedaçamento original. Então, Lacan finaliza este texto afirmando que o despedaçamento revela, no homem “liberado” da sociedade moderna, no fundo do ser, uma grande fissura:




    É a neurose de autopunição, com os sintomas histéricos-hipocondríacos de suas inibições funcionais, com as formas psicastênicas de suas desrealizações do outro e do mundo, com suas sequências sociais de fracasso e de crime. É essa vítima comovente, evadida de alhures, inocente, que rompe com o exílio que condena o homem moderno à mais assustadora galé social, que acolhemos quando ela vem a nós; é para esse ser de nada que nossa tarefa cotidiana consiste em reabrir o caminho de seu sentido, numa fraternidade discreta em relação à qual sempre somos por demais desiguais (LACAN, 1998c, p. 126).




    Com essa afirmativa, Lacan nos esclarece a respeito de sua visão do mundo moderno, adianta-se em relação ao seu tempo, ao criticá-lo, pois este mundo moderno contribui para o isolamento do sujeito. Vemos, dessa maneira, também o quanto Lacan está imbuído do paradigma intersubjetivo de cura, ou seja, nessa época, o trabalho do analista consistia em reabrir o caminho do sentido do sujeito. A cura se dá, portanto, na relação do analista com o sujeito. Como havíamos dito anteriormente, no começo deste capítulo, a respeito da importância do texto da agressividade em psicanálise, para o que iremos discutir posteriormente sobre a Ética da psicanálise, centrada não no ideal, mas no real da experiência psicanalítica, gostaríamos de enfatizar aqui a supremacia que Lacan dá ao Imaginário, e o quanto o real se encontra atrelado a este registro. Mas, veremos, logo em seguida, a relação do Real com a ordem do Simbólico, pois é justamente a partir dos anos 1950 que ele, já sofrendo influências do estruturalismo de Lèvi-Strauss, irá conceber o registro do Simbólico.




    No texto Introdução teórica às funções da psicanálise em criminologia, de 1950, comunicação feita para a XIII Conferência dos Psicanalistas de Língua Francesa, em colaboração com Michel Cénac, o Real ainda estará atrelado ao imaginário, embora Lacan aponte para uma concepção em que se atrele o Real ao Simbólico. Assim, como veremos, neste texto de 1950, ele estará discutindo e tentando fazer uma diferença entre crimes determinados pelo supereu e crimes reais. Perceberemos também o quanto Lacan já estará sendo influenciado pela antropologia de Marcel Mauss, a quem ele faz uma menção explícita e a de Lèvi-Strauss, a quem, como se sabe, a partir desses anos 1950, ele deverá seu conceito de inconsciente. Não se pode, nesse contexto, deixar de mencionar ainda a influência do pensamento de Hegel, via os cursos de Kòjeve, frequentados por Lacan, na sua utilização do termo dialética.




    No início desse texto sobre as funções da psicanálise em criminologia, Lacan (1998d, p. 130) relaciona a máxima de São Paulo que diz que “é a lei que faz o pecado” com a psicanálise, que, para ele, nesse contexto, é “apenas uma extensão técnica que explora no indivíduo o alcance da dialética que escande as produções de nossa sociedade e onde a máxima pauliana recupera sua verdade absoluta”. A lei que está em jogo aqui é a do imperativo advindo do supereu, herdeiro do complexo de Édipo, cujo aspecto patogênico começa a ser enfatizado por Lacan, ao ressaltar a função do incesto e do parricídio. Assim, a respeito desse imperativo, ele afirma que, em todos os relatos de criminosos, percebe uma “coação por uma força a que o sujeito não pôde resistir” (p. 133). E, em seguida, afirma que “essas condutas, no entanto, tornaram-se perfeitamente claras à luz da interpretação edipiana. Mas o que as distingue como mórbidas é seu caráter simbólico” (p. 133). Dessa maneira, Lacan já começa a privilegiar o simbólico em detrimento do imaginário. Adiante, ele assegura que “sua estrutura psicopatológica não está, de modo algum, na situação criminal que elas exprimem, mas no modo irreal dessa expressão” (p. 133). Torna-se, a partir daí, imprescindível para nós interrogar a respeito desse modo irreal dessa expressão. Parece-nos que a situação criminal enquanto tal seria da ordem do real. Mas, torna-se também pertinente indagarmos sobre o que seria um crime real. Para começarmos a responder tais indagações, recorreremos a uma passagem desse texto de 1950, em que Lacan (1998d, p. 134) está citando Marcel Mauss:




    Reencontramos, pois, as fórmulas límpidas que a morte de Mauss traz de novo à luz de nossa atenção: as estruturas da sociedade são simbólicas; o indivíduo, na medida em que é normal, serve-se delas em condutas reais; na medida em que é psicopata, exprime-as por condutas simbólicas.




    A pergunta que fazemos, aqui, é a seguinte: o que seriam essas condutas reais de que se serve delas o indivíduo normal? Talvez, teremos que esperar mais um pouco para respondermos a essa importante questão. Lacan (1998d), em seguida, afirma que tal simbolismo expresso daquela maneira (veja citação acima) só pode ser parcelar, pois para ele a conduta psicopática, ou melhor, sua manifestação “pode revelar a estrutura da falha, mas essa estrutura só pode ser tomada por um elemento na exploração do conjunto” (p. 134). Vemos, nessa afirmação de Lacan, prelúdios daquilo que mais tarde ele definirá como sendo o Real, o que escapa ao simbólico. Está também presente nessa afirmativa a ideia de que para a psicanálise só tem sentido o que é da ordem do singular, bem como do subjetivo.




    A partir daí, Lacan passa a falar da significação social do edipianismo, bem como a criticar o alcance da noção do supereu para o conjunto das ciências do homem. Assim, ele afirma que hoje (por volta de 1950) se tem uma escassez das relações grupais, ou seja, há um isolamento do grupo familiar. A esse respeito Lacan (1998d, p. 135) considera que:




    (...) o ‘caráter neurótico’ é o reflexo, na conduta individual, do isolamento do grupo familiar, cuja posição associal esses casos sempre demonstram, ao passo que a neurose exprime, antes, suas anomalias estruturais. Aliás, o que exige uma explicação é menos a passagem ao ato delituoso, num sujeito encerrado no que Daniel Lagache qualificou, muito justificadamente, de conduta imaginária, do que os processos pelos quais o neurótico adapta-se parcialmente ao real: trata-se, como sabemos, dessas mutilações autoplásticas que podemos reconhecer na origem dos sintomas.




    É nesse contexto, logo adiante, que Lacan (1998d) vai afirmar que há uma diferença entre crimes determinados pelo supereu, portanto edipiano, de crimes reais. E, mais ainda, aponta Lacan que aqueles determinados pelo supereu são irrealizados pela psicanálise: “do mesmo modo, a psicanálise soluciona um dilema da teoria criminológica: ao irrealizar o crime, ela não desumaniza o criminoso. Além disso, pela mola da transferência ela dá acesso ao mundo imaginário do criminoso, que pode ser para ele a porta aberta para o real” (p. 137). Vemos aí exposta a relação do imaginário com o real, sendo que o imaginário é a porta para tal aventura, a de desbravar o real. Voltando ao texto, torna-se, assim, importante, perguntarmos sobre como deve ser tomado o supereu? Lacan responde afirmando que




    o supereu, diremos, deve ser tomado como uma manifestação individual, ligada às condições sociais do edipianismo. Assim, é que as tensões criminosas incluídas na situação familiar só se tornam patogênicas nas sociedades onde essa própria situação se desintegra (LACAN, 1998d, p. 137).




    Percebemos, pois, a ênfase dada por Lacan (1998d), nessa época, na desintegração familiar como determinante das tensões criminosas como patogênicas. Assim, ele afirma que o supereu “surge num estágio anterior tão precoce que ele parece ser contemporâneo ou mesmo anterior ao surgimento do eu” (p. 138). A partir de então, ele faz menção a Melaine Klein, a fim de justificar a ideia de que a noção de supereu não tem nada de idealista:




    O fato é que a persistência imaginária dos bons e maus objetos primordiais, em comportamentos de fuga que podem colocar o adulto em conflito com suas responsabilidades, levaria o supereu a ser concebido como uma instância psicológica que, no homem, tem uma significação genérica. Essa noção nada tem de idealista; ela se inscreve na realidade da miséria fisiológica própria dos primeiros meses de vida do homem, na qual um de nós insistiu e exprime a dependência do homem, genérica de fato em relação ao meio humano (LACAN, 1998d, p. 138).




    Sabemos que Lacan está se referindo aqui à noção de complexo, trabalhado por volta de 1938, no texto sobre a Família, quando ele estava elaborando a noção de imaginário. A seguir, ele faz uma afirmação primordial para nossa Tese, que se refere ao dever de Kant e à noção de falta, que lhe será tão cara, principalmente por ocasião da elaboração do seminário VII, A Ética da psicanálise:




    Se nossa experiência com os psicopatas levou-nos à articulação da natureza com a cultura, nela descobrimos essa instância obscura, cega e tirânica que parece ser a antinomia, no pólo biológico do indivíduo, do ideal do Dever puro que o pensamento Kantiano coloca como contraparte da ordem incorruptível do céu estrelado. Sempre pronta a emergir da desordem das categorias sociais, para recriar, segundo a bela expressão de Hesnard, o Universo mórbido da falta (faute), essa instância só é apreensível, contudo, no estado psicopático, isto é, no indivíduo (LACAN, 1998d, p. 138).




    Torna-se imprescindível ressaltar, nesse momento, mais uma vez, que Lacan retomará toda essa discussão sobre o universo mórbido da falta, mais tarde, por volta de 1959-1960, quando ele estará proferindo o seminário da Ética da psicanálise. Assim, observa-se o quanto a questão da ética já se fazia presente no pensamento lacaniano dessa época. Nesse sentido, no início da Tese IV, penúltima tese, em que se divide este texto sobre As funções da psicanálise em criminologia, Lacan (1998d, p. 141) afirma que “só o psicanalista tem uma experiência dialética do sujeito”. Experiência que lhe dará a possibilidade de apreender no diálogo do sujeito aquilo que é da ordem da denegação. Isso, pois, segundo ele, “(...) a sinceridade é o primeiro obstáculo encontrado pela dialética na busca das verdadeiras intenções, parecendo o uso primário da fala ter por fim disfarçá-la” (p. 142). Em seguida, ele cita, explicitamente, Hegel ao teorizar que “a dialética fornece a lei das formações, mesmo as mais arcaicas, do aparelho de adaptação, assim confirmando a gnosiologia de Hegel, que formula a lei geradora da realidade no processo tese-antítese-síntese” (p. 142). É importante salientar que Lacan aqui interliga a psicanálise com a dialética hegeliana. Essa operação se torna mais evidente ainda, quando ele propõe que “é na única psicologia que manifestamente toca no concreto” (p. 142) – ou seja, a psicanálise – que essa dialética pode, com mais probabilidade, aparecer. A partir daí, Lacan passa a citar as várias crises pelas quais passa o sujeito, demonstrando assim seu caráter dialético. Entretanto, o mais importante a destacar é o que, nesse contexto, ele assevera a respeito da identificação como o fenômeno mais fundamental que a psicanálise produziu, sendo possível apreender seu poder até mesmo na biologia (cf. p. 142-143). A identificação aqui se dá entre o sujeito infantil e a imagem especular. Nesse sentido, o privilégio ainda é dado à identificação imaginária, pois esse modelo da imagem especular é para Lacan (1998d, p. 143), o “mais original da relação fundamental alienante em que o ser do homem se constitui dialeticamente”. Entretanto, em seguida, ele afirma que “cada uma dessas identificações desenvolve uma agressividade que a frustração pulsional não basta para explicar” (p. 143). Há, então, uma tensão, em que se “manifesta a negatividade dialética inscrita nas próprias formas em que se entranham no homem as forças da vida, e podemos dizer que o talento de Freud deu a medida dela ao reconhecê-la como ‘pulsão do eu’ sob o nome de instinto de morte” (p. 143). Assim, toda forma do eu vai encarnar essa negatividade. E a alienação, a realidade alienada, imaginária é que vai caracterizar o sujeito. A verdade do sujeito também vai ser concebida como “uma dialética em marcha” e não como um dado, um fato. A partir daí, na última tese, a V deste texto sobre As funções da psicanálise em criminologia, Lacan, mais uma vez, vai recorrer à dialética hegeliana para sustentar a ideia de que a crueldade da humanidade não é da ordem do instinto:




    Mas essa própria crueldade implica a humanidade. É um semelhante que ela visa, mesmo num ser de outra espécie. Nenhuma experiência sondou mais que a do analista, na vivência, a equivalência de que nos adverte o poético apelo do Amor – é a ti mesmo que atinges – e a gélida dedução do Espírito: é na luta mortal de puro prestígio que o homem se faz reconhecer pelo homem (LACAN, 1998d, p. 149).




    Antes de encerrar esse texto, Lacan novamente atribui ao imaginário o lugar de fascinação e alienação do sujeito, o que se apreende na análise:




    Pela confissão que recebemos do neurótico ou do perverso sobre o gozo inefável que eles obtêm ao se perderem na imagem fascinante, podemos avaliar o poder de um hedonismo que nos introduzirá nas relações ambíguas da realidade com o prazer. Se, ao nos referirmos a esses dois grandes princípios, descreveremos o sentido de um desenvolvimento normativo, como não ser captados pela importância das funções fantasísticas nos motivos desse progresso, e quão cativa permanece a vida humana da ilusão narcísica que sabemos tecer suas coordenadas mais ‘reais’? E, por outro lado, já não está tudo pesado, junto ao berço, nas incomensuráveis balanças da Discórdia e do Amor? (LACAN, 1998d, p. 151).




    A partir desse momento, Lacan encerra o texto sobre As funções da psicanálise em criminologia, afirmando que o analista tem uma função privilegiada que é a de escutar cada sujeito extraindo daí sua verdade.




    Vimos, ao longo deste capítulo, que a experiência psicanalítica é da ordem do Imaginário, mas há o Real. O eu encontra-se alienado no outro, renunciando-se a si mesmo para se ascender como sujeito. A experiência psicanalítica é essencialmente singular e a história do homem, de cada homem, tomado em sua particularidade, é feita de uma série de perdas. A palavra-chave é o sentido que só pode ser compreendido pelo sujeito; em outras palavras, o fenômeno psíquico só pode ser compreendido se dotado de um sentido e cabe somente ao sujeito dar esse sentido, mas, do sujeito considerado em sua concretude, em seu contexto humano, vital. O lugar do analista, por sua vez, é o do santo que é desprendido das paixões comuns para evitar os contragolpes agressivos da caridade. A agressividade é também eminentemente imaginária. A identificação passa a ser o fenômeno mais fundamental que a psicanálise produziu. Trata-se da identificação entre o sujeito infantil e a imagem especular, que é “o mais original da relação fundamental alienante que o ser do homem se constitui dialeticamente”. Cada uma dessas identificações desenvolve uma agressividade que a frustração pulsional não basta para explicar. Essa tensão foi definida por Freud como pulsão de morte.




    Veremos no próximo capítulo que o sujeito será constituído pelo Simbólico e, assim, não será mais na imagem especular que se buscará a sua determinação, mas no Outro, enquanto alteridade absoluta. É da relação do Real com a ordem do Simbólico que iremos tratar.




    




    

      

        2 Fragmentos deste item se encontram publicados originalmente no livro A determinação do sujeito em Lacan: da reintrodução na psiquiatria à subversão do sujeito, São Carlos: EdUFSCar, 2005, de nossa autoria.


      




      

        3 Segundo Cesarotto (2005, p. 25), o imaginário pode ser concebido de duas maneiras: a primeira, refere-se “à ilusão de autonomia da consciência” e a segunda, diz respeito às representações, às imagens, “matérias-primas das identificações” (p. 25). Na teoria freudiana, o Imaginário corresponde ao campo do narcisismo, “compreendendo a etapa intermediária entre o auto-erotismo, e as relações objetais da libido” (p. 25). Kaufmann (1996, p. 260) afirma que “no prolongamento da análise freudiana do imaginário fantasístico, a elaboração, própria de Lacan, de uma categoria do imaginário, sanciona um desenvolvimento que avança em três fases”: a primeira, faz referência ao estádio do espelho; a segunda, enfatiza “a interpretação da fantasia em sua dependência de um corte da cadeia significante” e, a terceira, inscreve-se “na concepção de uma tópica ‘borromeana’ que situa o real no estatuto do impossível” (p. 260). Neste trabalho, iremos enfatizar os dois primeiros momentos, embora, na conclusão, apontemos para a formulação da tópica lacaniana do nó borromeano.


      




      

        4 “Em 1936, no XVI Congresso da IPA em Marienbad, Lacan apresenta uma comunicação intitulada O estádio do espelho. Ao cabo de dez minutos, é interrompido por Enerst Jones, que presidia a sessão, pois aparentemente o tempo destinado a ela havia acabado. Não há traços do texto dessa época; só restaram as notas que François Dolto tomou algum tempo antes do congresso, por ocasião de uma exposição sobre o mesmo tema na Sociedade Psicanalítica de Paris (SPP). Mas o essencial de tal contribuição encontra-se no primeiro escrito psicanalítico de importância publicado por Lacan antes da guerra. Esse artigo, escrito para atender ao pedido de Henri Wallon, para o tomo VIII da Encyclopédie Français e dirigida por Anatole de Monzie, na parte dedicada à vida mental, concerne à família. É composto por uma introdução intitulada ‘A instituição familiar’, de uma primeira parte chamada ‘O Complexo’ e de uma segunda que recebe o nome de ‘Os Complexos familiares em patologia’” (VANIER, 2005, p. 35).


      




      

        5 As citações referentes a este texto (versão brasileira, 1986) foram confrontadas com a versão francesa, intitulada Les écrit techniques de Freud, Éditions du Seuil, 1975.


      




      

        6 Trata-se aqui do “esquema óptico, ‘forma generalizada do estádio do espelho’, [que] é proposto por Lacan no primeiro ano de seu seminário. Ele parte da experiência de Bouasse” (VANIER, 2005, p. 39) Cf. Escritos, p. 653 e 681.


      




      

        7 Vanier (2005) faz um retrospecto importante a respeito do que Lacan havia trabalhado desde a Tese de 1932, do seguinte modo: “Lacan, que havia começado pela abordagem da psicose paranóica, enfatizando o liame da personalidade com o social, encontra, com o estádio do espelho, um modelo para dar conta disso. O que se instaura assinala aquilo que ele chama de conhecimento paranóico, próprio do Eu. O conhecimento paranóico é comandado pelo ciúme, do qual Lacan fazia, em Complexos Familiares, a base do sentimento social, situando-o no complexo de intrusão, correlativo ao estádio do espelho” (p. 38).


      




      

        8 Então, “a mesma identificação que funda o Eu também o determina como um outro, e simultaneamente situa o outro como alter ego” (p. 38). Nesse sentido, “com a introdução posterior de um terceiro que nomeia – instância simbólica – é preciso conceber o estádio do espelho como o tempo de um liame entre os três registros em evidência. O Eu se constitui então como outro a partir dessa primeira identificação. Esse Eu unificado, totalizador, intervém como uma antecipação, introduzindo uma disjunção na própria temporalidade do sujeito. Por outro lado, e na esteira de Freud, Lacan sublinha ser essa imagem investida libidinalmente” (VANIER, 2005, p. 38-39).


      




      

        9 O escrito de 1936 consiste no “primeiro texto teórico que Lacan consagrou ao método freudiano” (CHERTOK e STENGERS, 1990, p. 201, grifo do autor). Nesse texto, Lacan propunha “criticar o princípio de realidade freudiano”, mas tal proposta se tornou inviável, pois “a segunda parte anunciada no artigo nunca foi publicada” (p. 201). Além desse texto, confrontaremos as citações dos demais textos dos Escritos, por nós utilizados, na versão brasileira, com a versão francesa, Écrits, Seuil, 1966.


      




      

        10 Em nota de rodapé, Safatle, que traduz o texto de Marcos (2003, p. 345), faz a importante consideração: “preferimos a tradução de fonction d’information por ‘função de formação’, e não ‘função de informação’ como consta na versão brasileira dos Escritos, a fim de evitar a confusão entre a função da imagem como elemento formador da configuração do organismo (tema recorrente em Lacan) e a função de imagem como mera descrição passiva que teria apenas valor de informação, posição que sempre será criticada por Lacan”.


      




      

        11 Segundo Marcos (2003, p. 342-343), “o conceito mecanicista de engrama, compreendido como o elemento psicofísico último, ‘atomístico’ da realidade psíquica, assim como o conceito de ligação associativa do fenômeno mental constituem o fundamento doutrinal do associacionismo em sua pretensão objetiva” (grifo do autor). Então, “a postulação do caráter atomístico do engrama, quer dizer, de seu papel de componente elementar de um psiquismo-receptáculo, produziu uma limitação no olhar (para retomar uma expressão de Lacan) dos principais nomes da escola psicológica associacionista” (p. 343). Tal limitação os fez “passar ao largo dos fatos experimentais em que se manifesta a atividade do sujeito na organização da forma” (LACAN, 1998i, p. 77 apud MARCOS, 2003, p. 343).


      




      

        12 Nesse sentido, “cada uma opõe à outra seu próprio princípio de pureza: ‘a mística sensação pura de um lado, e o espírito puro do outro’ (LACAN, 1998i, p. 80)” (MARCOS, 2003, p. 343). Assim, em oposição ao associacionismo que “se funda sobre uma concepção mecanicista e atomística do engrama, compreendido como elemento psicofísico de ‘ligação associativa’” (p. 344), Lacan vai “referir-se à categoria da forma, contribuindo, assim, para a ‘purificação dos princípios’ da psicologia” (p. 344). Para atingir tal objetivo, “resta-lhe livrar as categoria de imagem da ordem do engrama a fim de lhe conferir sua verdadeira virtude formadora (informative) ou conformante” (p. 345). Dessa maneira, “a complexidade da função da imagem encontra-se assim nomeada, por Lacan, através de uma única expressão: função de formação” (p. 345).


      




      

        13 Essa positividade será fundada “através de uma negação segunda, uma negação da negação, uma negação da negação sistemática” (MARCOS, 2003, p. 359).


      




      

        14 Curiosa visão é esta que Lacan expressa nesse texto de 1936. O real tem aqui um lugar importante. Entretanto, na medida em que Lacan privilegia o registro do simbólico, a experiência psicanalítica, como consequência disso, será também da ordem do simbólico, da palavra. Podemos dizer, portanto, que nesse texto de 1936, e nos demais próximos a este, só se vai ao real pelo imaginário, mais à frente, meados dos anos 1950 só se atinge o real pelo simbólico. A partir dos anos 1960 e, mais especificamente, 1964, o real será o que escapa ao simbólico, o real como trauma. Entretanto, já no Seminário da ética (1959-60), a ética da psicanálise será centrada não no ideal, mas no real da experiência psicanalítica.
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